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Quem Somos: 

O Centro Brasileiro de Estudos de Saúde 
(~acional) , desde sua criação cm 1976, tem como 
eixo de seu projeto a luta pela democratização da 
saúde e da sociedade. Nesses 28 anos, como centro 
de estudos que aglutina profissionais e estudantes. 
seu espaço esteve assegurado como produtor d~ 
co.nhccimcntos com uma prática política concreta. 
scp cm nível dos movimentos sociais. das 
instituições ou do parlamento. 

Ourante todo esse tempo. e a cada dia mais. 
o CEBES, continua empenhado cm fortalecer seu 
modelo democrático e pluralista de organização: cm 
orientar sua ação para o plano dos movimentos 
socia is. sem descuidar de intervi r nas políticas e 
práticas parlamentares e institucionais: em 
aprofundar a crítica e a formulação teórica sobre as 
questões de saúde; em contribuir para a 
consolidação das liberdades políticas e para a 
constituição de uma sociedade mais justa. 

A produção editorial do CEBES tem sido 
fruto de um trabalho coletivo. Estamos certos que 
continuará assim, graças a seu apoio e participação. 

Núcleo Campinas: 

Reconhecendo a necessidade de ampliar as 
discussões na nossa cidade e região, e totalmente 
dentro dos princípios do CEBES Nacional. estamos 
recriando o Núcleo Campinas. Pretendemos agregar 
velhos e novos sanitaristas, profissionais da saúde. 
estudantes e todos interessados na área. Nossa 
intenção é criar espaço para o debate amplo e livre 
das idéias que circulam nos serviços e nas 
universidades mais próximos. Para isso estamos 
criando o jornal do núcleo e promovendo debates. O 
espaço é aberto a todos. Nosso empenho será criar 
os veículos para que as idéias circulem e gerem 
políticas que encontrem com a necessidade do nosso 
povo em nível regional e nacional. As contribuições 
para o jornal podem ser enviadas para o e-mail do 
CEBES Campinas. As reuniões do Núcleo são 
abertas à participação de todos interessados e o 
horário e local estão disponíveis em nossa home 
page. A participação está aberta através do grupo de 

discussão: cebescampinas-subscribe@yahoogrupos.com.br 
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EXPEDIENTE 

O Jornal do CEBES Núcleo Campinas é 
uma publicação do núcleo CEBES-Campinas, 
ed itada sob plena responsabilidade do Col'po 
Editorial. Seu objetivo é facilitar a circulação 
de noticias e idéias em nível regional. A 
participação através de textos com opiniões e 
relato de experiências é aberta a todas as 
pessoas interessadas. Todos textos de opinião. 
ou de relato de experiência serão assinados e 
os conteúdos serão de responsabilidade dos 
autores. A seleção dos textos cabe única e 
exclusivamente ao Corpo Editorial. que se 
reserva ao direito de sugerir alterações apar 
adequação às propostas editoriais do jornal. 

Periodic idade: bimestral. 
Tiragem: 1000 exemplares. 
Assinatura: grátis pagamenlo apenas das 

despesas com corre io. 
Endereço ele1rônico: 

cebcscampinas@; ig.com.br 
Si1e: 

hnp://br.groups.yahoo.com/group ce 
bescarnpinas/ 

Corpo editorial: 
Alóide Ladeia Guimarães. André 
Ricardo Ribas de Freitas. Carolina 
Chaccur Abdu-Jamra. Jeanete 
Múfalo. Juliana Natívio. Márcia 
Helena Amaral. Maria Haidée. 
Priscila D. C. Batista. 
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A RECRIAÇ,\O DO Núcuo DO CEDES 
CAMPINAS 

A rccnnç;lo do Nlldco CEDES C:11npi1n s foi 
:~~;,~:~~~

1t1 
com a rc11 li2nç:io dl.' ;una 

M 
1 

' ,J- ionicnagcm. ao professor Fmcrson 
E·s:: 

1
{~ que ocorreu no dia 27/1 i1 20ÔJ na 

;nm~~- Cuh~ra . O evento fo i marcndo por 
g , c.muçao no reencontro de ve lhos e 
nov?:i ~mhtnntcs do Movimento da Rcfonna 
Snnnán a e trabalhadores do SUS. Es1i vernm 
~::~entes m.nis de 60 pessoas. O grupo. que 

organizando a rL"criaçào do Nllclco cm 
~ont:u~ com ° CEBES Nacional. promov~u a 
msc nç.ao de novos assoc iados e organizou a 
entrcvis~a que passa mos a relatar a seguir. A 
1~,c~, foi compos1:i por André Ricardo Ribas de 
hcilas e Haydéc lima. que fizeram a 
a~rcscmaçào dn proposta de recriação do 
nuclco e conduziram a entrevista . 

"ah.oc -
Emerson Merhy: é um dos fundadores do 
CEBES nacio~al. professor doutor do 
Departamento de Medicina Preventiva e Social 
da UNICAMP e tem uma trajetória marcante 
na construção do SUS. Escreveu vários livros e 
artigos. muitos publicados em Saúde e Debate. 
que se tomaram referência para a di scussão da 
saúde no Brasil. 

Entrevista com Emersun Merhy 
llaydtc: N.:ste momento estamos completando 
o prim1.·iro nno do governo do r ar1ido dos 
Trnbn lhndorcs, um governo rcconhcc idamen1 e 
inovador para o pnis, cleilo a partir de uma 
nlinnçn nmpla, que inclui vfi rios movi mi:n1os 
populnr..-s. mo viment o sindical . vári os setores 
da soc iedade quL" li zcrnm parte do Movi mento 
pela Reforma Sn nit áriu . Em rclaç:lo a ele há. 
portnnlo. uma grnndc c:c:pec1a1iva com as 
po lí1i cas sociai s e com a Saúde. A primcirn 
ques1:io que fazernos a você. companheiro de 
lamas l111as e fonnu lador de lanlas propostas e 
rcíl.:xõcs é: que diferença há neste novo 
governo cm relação ao an1erior. ou melhor 
d izendo. o que marca a diferença do 
Ministério da Saúde com Humbcrlo Costn a 
do Mini stério com José Serra '! 

Emcrson: Boa Noite! Ante s de entrar na 
resposta de uma maneira ma is direta. com 
rcílcxõcs sobre isso. gostaria de pontunr que 
para mim C ultra s ignificativo que es1cja 
acontecendo este esfo rço na construç:io de 
espaços não formalmente ins tituciona lizados. 
nas estruturas governamentai s o u nas 
academias. como lugares de dcba1cs e 
reílexõcs coletivos. 

Vou me reportar ao CEDES. que nestes seus 
vinle e oito anos constituiu uma pane mui10 
interessa nte para compreender o conjunto 
desses processos, que você pergunta. A 
perspecti va interna dessa entidade tem sido 
manter-se com uma certa autonomia e 
independência em relação as forças instituidas. 
que variou durante o tempo, mas que se têm 
constituído em caracteristicas fundamentais 
para a própria sobreviv~ncia, nos cenãrios bem 
móveis que vivemos neste pais durante este 
período. E que. hoje. conta muito para a sua 
recuperação como entidade com importância 
significativa. 

E curioso, também. que nes1e momento acabo 
de assumir a coordenação nacional do 
conse lho editorial da revista Saúde em Debate. 
O que vem se somar a minha longa hi stória 
com ela desde a sua fundação. 

Isso ê interessante porque neste ano jâ tivemos 
a possibilidade. enquanto entidade autónoma. 
de assumir vârias lutas importantes para o 
momento. o que inclusive reforça a sua própria 
autonomia. por fora dos espaços 
governamentai s. a lém de revelar seus vínculos 



JORNAL DO CEBES • NÚCLEO CAMPINAS 

111:lis articulados co m gmpos espccilicos 
importnntc s da soc,edndc c1vil. Rdiro-mc n 
lutn cont r:i os tr:msgl!nicos e :i luta, ml•io cm 
cascn1n que ocorreu no pai s, contra o 
aboca nhar o dinheiro do setor saúde parn uso 
cm ou1ros seto~s da polit1rn govcmanu.•ntnl. 

Nós, cnqu:rnlo cn1idadc. nos vinculamos n 
v:i rias outras en1idades para cons1ruir um 
movinll·n10 nacional. o que conseguimos de 
uma certa fomia com sucesso. n fim dt· 
somam10-nos aos gr.indcs esforços dl.' 
mobilizações qul.' fi zeram. por exemplo, o 
governo íeder.il rever cert as ati1udcs que ha via 
1omado cm relação a questão orçamcn1nria na 
s.1úde . 

Tem uma certa lem:ítica que atravessa 
pcrmancntcmen1c a luta de construção do SUS. 
que é lentar casa r ires grandes qucslõcs qui: 
não necessariamente são fáceis de se rem 
articu ladas . E. que são: como a gente 
consegue persi stir como movimento soc ial. 
construir uma perspectiva societária dt! uma 
política pública parn a saúde e. ao mesmo 
tempo. consegue se expressar em políticas 
governamentais. Ou seja. isso é uma costur.1 
que nesses anos todos vem se entrelaçando. 
uma cm torno da outra. como possibilidaMs de: 
se equacionar esses trcs lugares. 

O movimento social. a consti tuição de uma 
política pública com raiz societâria e o 
desdobramento em políticas de governo. que 
não de recortes partidários, constituem-se cm 
desafio fundamental. Porque se o tema do SUS 
virar tema de um ou outro partido, de um ou 
outro governo e de encontro de alianças de 
7amigos. ele não é uma politica que atingiu 
aqui lo que o movimento socia l vem se 
desdobrando por fazer, nessas décadas iodas. 
Na realidade é algo que foz referência a um 
esforço de lenta r inventar um Brasil diferente, 
essa idéia é a alma pertencente a esse processo. 
De uma certa mane ira cobra de todos que vão 
se estreitando em relação a isso. a produção de 
tensões muito fortes, de na1ureza mais ampla, 
de tentar inventar um Brasil diferente. Que 
passa pela consolidação de espaços de 
construção coletiva onde possa imperar a 
independência e a autonomia, a li vre idéia, o 
debate e a reflexão. sem nenhum tipo de 
restrição. que possa acolher os diíerentes. 

E esse esforço de construção de espaço 
coletivo que o CEBES tenta ser é muito 
significativo! Pelo que a Haydee colocou este é 
o terceiro renascimento (do núcleo Campinas). 

Essa hi s1ória de longos anos dcnlro de sse 
processo unz. sem dúv ida. um u .ce rta nostn_lgia. 
Esta va lcmbrundo que no dia que sntu o 
primeiro exe mpl ar do primclTCl número ~:1 
Rcvisln Snl1Je cm Debate . cu._ lJnv1d 
C:1pis1rnno e José Ruben s. fomos a t1pog r:ilia 
esperar o nascimento . dessa filha . que 
baUl lharnOSJUlll0, co m llllllt0S companheiros. e 
qui: 1ambé111 saí da 1ipogra fia direto pa ~a a 
nmtcrnidn<lc. pois foi o dia ,qui: •~a~ccu mmha 
lilh:i (Emilia ). En1 :io, niio ha a mumna c hance 
de esqueci:r . todo dia 27 di: outubro. é 
ani ve rs.1rio da primeiro n:v1sla s~m ca pa que 
saiu da 1ipogrnfia. que fi cou conug~ _na é poca 
como presente cm homenagem a Enul m. 

Acho que pam enfrcn1ar esse tema que fo 1 

colocado pela mcs.1. par1iculanncntc. não 
goslaria de responder atra vC's da perspectiva dr.: 
nomes: Sl·rra X Humberto Cosia, mas a part ir 
de al~umas questões que parecem ser 
relevantes. das npostas que o SUS rcprescnia e 
que não são simples apos1as e não s:io 
tranqüi las. 
A primeira coisa que ac ho ê que o SUS não 
tem origem. a nào ser por lógicas míticas. Isso 
quer di zer que a origem é um recorte 
imaginârio. ê uma intervenção a rbi1r.iria. Eu 
diria que o SUS tem múltiplos processos. 
pessoas. cok1ivos. de diferentes manei ra,; 
construi ndo a sua produção. e essa produção se 
cristaliza cm alguns mome ntos que adquirem 
memória coletiva e ao faze r isto ela apaga 
outras memórias, ela não é necessari amente a 
história daquele acontec imento. 

O SUS tem sido lembr:'ldo inclusive com data 
de comemoração de anivers:irio. Então. 15 
anos do SUS na verdade s.io marcos. Eu não 
conseguiria pegar datas especificas e dcmarcâ-
\as a não ser aquilo que faz muito sentido para 
mim. Acho que o processo do SUS indepcnde 
desta demarcação de origem. Ele tem muita 
coisa interessante a nos ensinar. é múltiplo, não 
é um ícnômeno de pensamento único. ao 
contrário é um espaço social democrâtico da 
diíerença e da geração diíerente desta aposta 
de um Brasil distin10 do seu passado. Esse 
movimento da saúde tem equivalentes em 
outras âreas. mas podemos dizer que nos 
últimos anos, nas ú ltimas décadas. a saúde ê 
um caso interessante, nos ensinando que a 
multiplicidade constrói boas respostas para 
estes desa fios. Nos ensina que a prática soc ial 
de produção de mais liberdade. democracia 
direito. igualdade, saúde e c idadania. nào te~ 
receita . Na realidade. é um exercício dt! 
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M1Jc..· 11 os, de homen~ e de mulheres. no seu 
tempo, como di z mmha companheira. 
111stonadora. a Mma. E o SUS ensma isso de 
um Jl'IIO muno rico. porque ena um desa lio. 
Ele quase dc\'o\ve para a sociedade o 1empo 
mte1ro essa 1déia . Ou essa bandeira tra nscende 
ccnos tcrntónos especí fi cos de gnipos de 
representação ou não se consolida na apos1a de 
um Brasil mel hor. 

Estou colocando 1s10 para que o par-j melro de 
construção de possível ava liação da mmlrn 
análise não SeJa o recone governamental e que 
po~sa~10s ler outro cri tério. para que minha 
propna implicação pantdána fique fora disto. 
Eu sou muito 1mphcado. como todos que estão 
aq ui . Não estou só na ong:cm do CEBES. como 
também na fundação do PT. Mesmo que hoje 
não tenha milnânc1a cottdiana. eu sou um 
pelista. Em cnsc. mas sou. E isto pode e va i 
conta minar a minha análi se. Mas vou me 
resguardar e. por isso. quero constnur outros 
mecanismos de avaliação. Quero pensar se ê 
passive i ter um parâmetro que indique se o 
SUS está indo em um sentido de maior 
::i.c umulaçào. ou não. durant e este processo. o 
que poderia indicar que o governo atua l pode 
positiva ou negati vamente estar den tro di sto. 
Imaginei três critérios: primeiro. se a polit ica 
go\'ernamenta l que está sendo instalada 
consegue apontar de uma maneira abena este 
bom encontro entre o movimento social, 
politi ca púb lica e política de governo. ou seja, 
será que a politica que está sendo construída no 
âmbito do governo vem na sinergia de respeitar 
os espaços autônomos des1es três lugares ? e se 
encontra nisto pólos de construção e diálogo ? 
ou será que a política de governo está fazendo 
um esforço que pode destruir os outros dois? E 
é possível faze r esta análise ? Ê possível pensar 
políticas de governo que olhem para o 
movimento social. olhem para a política 
pública de uma maneira profundamente 
negativa, inibindo a multiplicidade, a 
participação social. e, assim, derrota o 
imaginário social por uma perspectiva da 
cidadania do direito e da produção da saúde, 
confundindo a política de governo com o 
território exclusivo dos movimentos e das 
políticas públicas. Acredito que por este 
critério, do meu ponto de vista. neste último 
ano (o Governo) tem um "ranquim" um pouco 
mais positivo. mas não totalmente satisfatório. 
É mais positivo. porque vejo o esforço de 
reconhecimento do SUS como um território da 
sociedade por parte de setores que hoje estão 
no Ministério da Saúde. reconhecendo que o 

SUS é paln mômo produ11do no i1mb1to da 
soc1cdnde bras1k·1rn e como ia] deve eStar :m 
diálogo com as polf11cns de governo, porem 
respenando essa autonomia. 

Darei alguns exemplos dos que somam nesla 
di reção Tenho 111entamen1c olhado o 
desempenho de v:inos setores do go\emo Lula. 
111he1 com minha 1mpl1cação como pcll~ta. 
tenho ma1s ou menos de modo grosseiro. 
mapeado aquilo que para mim n:-prcsenla 
campo de esq uerda no governo Lula. 
In felizmente tem sido muito pouco, mas alguns 
me satisfazem pela agenda, pelo tipo de debate. 
Eu encarava o Serra um pouco nesta lógica no 
governo do Fernando Hcnnque. eu ha um? 
parte daquele governo um pouco por ,u. 
Achava que ele cri::i.va agenda de tensão 
interessante, apesar de não ter mu11a 
capacidade demro da máq uina que de operava 
para faze r a imposição dessa agenda. Quando 
desloco o olhar dessa agenda de esquerda do 
governo Lula. para mim se dcstac::i. m alguns 
ministros que cont imrnm no campo da 
esquerda, e como tal constituem suas agendas 
de tensão no governo, como por exemplo. a 
atuação da Marina da Si lva, no Meio 
Ambiente. e a atuação do Humberto Costa. na 
Saúde. 

Independente de estar de acordo com tudo que 
está desenhado de política no interior do 
Mini stério da Saúde. eu entendo o bloco do 
Mini stério da Saúde como um bloco de 
esquerda no governo Lula. É um bloco que 
pode não ter achado todas as alternativas de 
enfrentamento, mas vem pautando uma agenda 
de esquerda dentro da multiplicidade. que 
significa a luta de esquerda no país. Assim. 
também entendia o quê o Serra pautava, no 
governo anterior, apesar que esse trã_nsito e.ntre 
movimento social e políticas públtcas, tinha 
coisas muito criticas. O Humberto tem 
participado. cautelosamente, das disputas 
positivas no interior do governo que, sem 
dúvida. incomoda vários outros setores. em 
particular os que defendem uma política mais 
conservadora no plano econômico-social. Este 
setor instala-se, neste governo, no mesmo 
estilo que estava instalado no governo anterior, 
como um dos pauto.dores principais desta 
agenda. Isto é tão importante. que o go.ve'.:110 
Lu la no primeiro ano está pagando 150 b1lhoes 
de reais de juros e dívida. Sô para se ter noção, 
este dinheiro, cm uma visão otimista. daria 
para o Brasil resolver o setor energético nos 
próximos I O anos. 
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Aluar nt.•s1a lmh:1 do M111i s1Cílo Ja Saúde 
obnga a cons1rnçiio de uma govcmabilidndc 
delicada. Fico com n n:ílexào do faimilson. 
(JUl' npontou que o M1111 stério da Snúdc se 
pos1c1ona como alguém que cria uma agenda 
muito instigante. compativcl com uma certa 
aposta que via isso no Lu la que foi deito. mas 
parndoxalment.: rema com uma ag.:nda de 
governo cm um espaço pequeno. mas n5o tão 
pcqwno assim se ol hado de outro modo. 
Porque nós n:io somos po lit ica de governo. nós 
somos movimento socia l. porque nós somos 
politica pública. No caso dos 5 bi lhõcs de reais 
que iam ser retirados da saúde. em menos de 
uma semana houve uma articulação de um 
bloco com mais de 170 parlamentares fazendo 
movimento no âmbito do Congresso. como 
também um movimento de entidades. 
in1clec1uais e movimentos sociai s. que 
ocuparam espaços nos gabinetes dos vários 
Ministérios. Foi um movimento gigantesco. 
?bsolul:l.mentc fo scinanlc para quem vivenciou 
1s10. Se levarmos cm conta o estrago que csl:i 
peça orçamcnlária est;i fazendo nas outras 
fremes . como por exemplo no caso da 
educação, que não tem tido a capacidade de 
ar1icu lar o encontro entre o mo,•imcnto socia l. 
ca mpo societário de políticas públicas e 
política governamenta l. além de ficar preso a 
certas lógicas e estruturas corporativas, e que 
não tem tido capacidade suficiente para vazar a 
agenda mais conservadora do governo Lula. 
Desse modo o recuo do núcleo duro 
conseguido pela saúde foi uma conquista. 

O Humberto e sua equipe meio que reverteu. 
ainda que não totalmente um movimento anti-
SUS ins1alado nesses últimos anos. Ê um 
movimento que tem vários pontos de 
emergência significativos como estratégias de 
destruição das conqui stas constitucionais. Eu 
lembraria os 17 vetos que o Collor íez na lei do 
SUS na Constituição. Lembraria da dificuldade 
de sustentar uma agenda SUS dentro do 
governo Fernando Henrique Cardoso. 
Lembraria também a luta neste último ano em 
sustentar o SUS. Existem conjunturas 
favoráveis e desfavoráveis nisso. mas mesmo 
assim podemos avaliar que pelo que fizemos 
somos um setor di íerenciado. 

Então o primeiro critério que olhei foi o quanto 
a política governamental desenha 
poss ibilidades para analisar esse encontro de 
movimentos sociais. políticas publicas e 
políticas governamentais, e concluo que o 
resultado foi positivo. 

O segundo cn léno é: o lJuanto II polhica 
governnmenlal c?nscguc opcr~r na produçüo 
de uma novn lóg ica de fo rmnçao da socicdnd 
ci vil e do soc1ednd~.politica no Brasil. Ou seja~ 
o quanto ns pol111c11 s governamentais vem 
dando respostas interessantes pnra o público e 
o privndo e parn a construção do público mio 
eslatal no Ur.isil. Quan to as polít icas 
governamentais vem dando boas respostas para 
a constmçào de espaços sociais de decisão 
sobn: as políticas de governo. sobre o controle 
eíctivamcntc democr:itico dessas políticas. o 
que cslá na alma da apos1a do movimento do 
SUS. do movimento da Reforma Sani tária. que 
é anterior ao SUS. Quanto as poliiicas de 
governo estão contribuindo para a construção 
de uma democracia ..-retiva no pais. como no 
caso dos Conselhos que operam de íorma 
democrática. se constituindo cm controle 
socia l. sobre o sentido de aç:io das estruturas 
estatai s e privadas e o quanto se consegue 
a1 rni r para este ca mpo do direito. para esla 
aposta dcmocrãtica, os setores pri vados, não 
totalmente capturados pelo mercado. Este é um 
ponto critico no conjunto das politicas 
governamentais cm todos estes 15 anos. 

Vivemos um drama que não est:i sendo 
enfrentado: a chamada terceirizaçào da 
responsabilização do estado perante a 
construção das políticas públicas. Esta 
articulação tem tido resoluções muito 
equivocadas, inclusive na saúde. e deve ser 
enfrentada com um debate mais aberto e franco 
no âmbito da sociedade brasileira, com uma 
perspectiva central que o SUS tenta carregar. 
que é a reforma do estado. Uma reforma não só 
de dar uma direção para as polít icas em prol 
dos interesses da maioria. mas uma reforma no 
sentido de construir uma outra máquina estatal 
para a soc iedade, um outro espaço público da 
sociedade e uma aposta de construir o SUS 
pmça e não o SUS 1erre110. 

É isso mesmo. A imagem que eu tenho do SUS 
é de uma praça. um espaço público que cada 
um de nós pode usar e ocupar. E mais, ao ir a 
praça nós fabricamos a praça. que é um lugar 
onde os diíerentes se encontram produzindo-o. 
Não é um lugar só da interdição. É. também. 
um encontro do solidário e da igualdade na 
diferença. Esta imagem é a que tenho. como 
desejo, da politica de governo que devemos 
construir, um Brasi l praças e não Brasil 
terrenos. Terreno lembra propriedade de 
alguém. cercado. limitado. tem um interesse 
específico que pode ser legítimo. mas não tem 
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a po1~,1cial1d.ide 1lc Utn3 praça [ 0 llra( il que 
n~s . c..i.imo.:' constnundo e um Brasil de 
r, rri 1101 e n:io dc prot;t1\ O SUS neste sentido 
e uma aposta mu110 mats pc)(krosa e ponanto 
m.1, \ difiol que e de quebrar muro~ de 
r1:;renoi. que~· a de se amb1c1onar praça~ c. ai 
~ao tenho uma ,wahaçio totalmente pos1t11a 

csie pnm1t1ro 1100 de ~mcmo 

O C,n, emo Lula como um todo não tem 
l\lo-_ de mot.lo adequado. como uma 

g qucSt"º para a sociedade bras1lc1r.1. e 
este e um tema , nal e de, e gerar em nós um 
grandc incómodo, porque somos transcunt~ de 
praça~ e lerrcnos Quase todos nós 
pertenccmo, 3 orgam1_.1ções terrenos e ao 
mesmo tempo lodo~ nós podemos eslar 
<lc~CJªndº a produçjo de pr.i~·as Isto é um 
desafio fundamental que devcmo~ 
compreender t· operar Como podemos 
mscn.dos nos nossos terrenos. que são os 
1cm1onos das políticas de go1cmo. somarmo~ 
na dl'~construçJo da rigidez dcsscs processos. 
que podem excluir m:us do que incluir, e 
op..-rar um trânsito para a construção <lc 
espaços mais abertos Essc proccsso, nós da 
Refonna Samtaria, amda não equ:1e1onamos 
bem . apesar de ser basc fund:mte de nosso~ 
pensamentos. Este não ê um probkma de 
go1crnos espcrificos. tcmos que faze r uma 
rdlcx.:io e aulocríuca profunda sobre este 11po 
de aposta. Os Conselhos tem muitos mêntos, 
maspree1samsesubmeteraumaani lisecrít1ea 
intensa. Acho as Conferências tambêm multo 
mst1gantes. mas precisam de criticas e dc criar 
outros espaços. Os Conselhos e as 
Con fe rimcias estão sofrendo um processo de 
desconstrução enquanto praças e reforçando 
suas construções enquanto terrenos e isso pode 
se constituir em uma autodestruição da própria 
Reforma Sanitãria. Vejo a construção dessa 
propos!ª· aqui , como a possibilidade de 
produz1nnos praças. 

O terceiro critério é em resposta a um convite 
de um sanitarista argentino. Mário Testa. que 
diz para a gente ficar atento sobre a aparição 
dos novos atores em um certo campo. Éder 
Sader também escreveu sobre o tema no livro: 
"Quando novos personagens entraram cm 
cena" O surgimento de novos atores é um 
movimento incerto. ele não pode fazer parte de 
um cilculo ou de um método. O movimcnto 
social produz atores de uma maneira singular e 
instigantc. e faz com que explodam em vârios 
lugares. Novos atores desequilibram campos. 
criam novos componentes para os campos. 

podem ~ r sm,11s de Jesequdlbnns onu-ca;~; 
.._io nesta direção pamdol:111~ Ou ~CJD. n 1 <ll· 
ntorts muodUJ"e!II um ccince1w mst1tuc 1nn11 
:a nt 1-proJuçjo, d~tn.uç:io d(l campo Ou arndJ. 
podem proJu11r um dest"(luthbn o. um 
de!\.lrn1nJo do campo e aprofunJamcntCl. no 
Ç('n tido que eles ennqucccm a lula, 11 pJU!tl, a 
org11n1z;içjo l'rcc1s.amo~. assim. olhar o quanto 
esta pohuca govcm:rn1cntal faion.•ce. e~,c 
proccs)() s ingular d.i. ap;mçjo e c>.:prcssao J c 
novos :itorcs no c:impo da \Judc ou o qu:1010 
pode 1wer de m1b1çào para isto. Eu :icho que 
um ;mo n.:io é sufic1enlc para concluir sobre 
isso. m:is olhando o Go1emo Scrrn. sim O 
go1 cmn FHC empobreceu o 1cm1óno. 
fa1orl'C'CU um campo de pnva11zaç1io pcr.crso 
e 1ogou con1rn a emcrgênc,a. que o campo tem. 
de no\'OS atores. Se este novo go1cmo va i --cr 
fa,ora1d ou não. não consigo amda ter 
par:imctros. talvcz seJBm políticas 
g0\cmamcnta1s que não somem nesta direção 
Não consigo ainda rcsoh·er isso. mas VCJO 
ainda como smal nega11\'0 Niio posso J1ier. 
como na pnmctrJ questão. que v1 um smal 
pos1uvo O smal negattvo é a J 1scuss:io de 
modclo 
·1 mha mu ita c-:pecta11va que este go\'cmo. no 
pnme1ro ano. abnssc a pauta do deb:llc sobre 
modclo de produção de saúde, no pais como 
todo Estre1 tou-sc est.a pauta. Neste final do 
ano de 2003. vem se abrindo um pouco para 
essa discussão. Confonne coloquei. até agora. 
isto é indicação de mibição de novos atores. 
Porque existe um fenómeno muito interessante 
na construção do SUS. nestes milhares de 
lugares onde ele ocorre. que é a capacidade dc 
gerar novos tipos de soluções para os 
enfrentamcntos locais. Se você abre uma pauta 
de trazer essa multipl icidade como uma coisa 
positiva, é um indicador que abre a política 
governamental para essa pauta dos novos 
atores. Se você estreita essa pauta é porque se 
tem uma agenda de politica governamental que 
vai ter dificuldade de negociar com a 
mult iplicidade. Tanto no campo da construç.:io 
da cidadania quanto no da oposição em relação 
aos impacto ético-político e tecnológicos da 
produção da saúde. É um indicador para mim 
que mostra uma inquietação negativa. Espero 
que no segundo ano, que tem muita coisa 
prometida , esta seja uma pauta aberta. Ou seja. 
a capacidade inventiva ~tico-politica, que 
ocorre nas regiões e nos locais de produzir 
modelos de produção da saúde seja do 
interesse da política governamental e 
contamine a postura go1·cmamcntal cm relação 
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a 1s10 e nJo a iniba com pacotes m:iis restritos 
Para m1m esta é uma qucslào ccnmil. 

ll a~drl': Como o SUS poder.i resolver um 
~randl· conílito que e entre g.ar:mt1r acesso p:na 
esse povào brasileiro todo, e ao mesmo tempo 
pensar na qualificação desses serviços'! Temos 
compromisso cm garantir acesso e ao mesmo 
tempo tecnologia que diminu.:i o sofrimenlo 
humano que preserve e dcfendl a , ida. par:i 
1sso os scn- iços tem se org:iniz.ndo. Levando 
cm conta que a entrada do povo br:isile iro no 
sistema dc saúde se dá pela atenção básica 
parece que a única proposta. que vem com 
peso. é o Programa de Saúde da Famili.:i. Scd 
que est.:i é a solução? Que poténci::i tem o 
Prog.ram:l de Saúde da Família p::ir:i garantir o 
acesso com qualidade. com resolução. Que 
outras propostas exis1em no país. que outras 
voei: tem visto? Como abm isso para este SUS 
praça'! 
Emc..-son: O dcbale sobre poder. é um debate do 
qual. Junto com muitos outros. 1:unlx-m tenho 
pamcipado, escrito. problcmat iz.odo. 
Rcccnlcmentc. participei do lançamento de um 
livro. feito com outras pt..-ssoas. que tem um 
estudo sobre esta questão. que pode ser 
ban:ilizada ao se ficar em uma discussão. fácil de 
se cair. que é ::i de se ser a favor ou contra. Por 
isso. vou tentar trazer idéias atuais sobre este 
processo. 
Em um dos primeiros tex1os que escrevi. nos 90. 
junlo com outros pessros. fazendo uma reflexão 
critica sobre o Saúde da Família. o foco era a 
aposla do Governo Federal. da época. através de 
uma Nonn::i Operacional na qual apan,--cia esta 
discussão muito casada com uma agenda das 
agências mtemacionais. que eram ferramentas de 
implanlação de projetos neoliberais par:i o 3° 
Mundo. Cheguei a produzir vários materiais aqui 
e for:i do pais, an:ilisando um pouco este tema do 
capital financeiro mundial e a penetração dele nos 
paises da América Latina. Participei de uma 
pesquisa internacional nestes anos e na qual 
estudamos coisas que arrepiaram os cabelos e a 
barba. Nós éramos um grupo, éramos não. ainda 
somos, porque continuamos fazendo várias 
investigações, no Brasil, que eu coordenava, um 
grupo na Argentina. no Equador, no Chile, nos 
Estados Unidos, e depois em alguns outros países: 
Cuba, México e Venezuela. O objetivo em 
monitorar o capital financeiro americano e 
transnacional, um estudo meio maluco, mas 
interessante, a idéia era ver como estes capitais 
financeiros movimentavam-se dentro do setor 
saúde, na América Latina. 

ldtnt1ticamos p.1rtc destes movimen1os e:. ~om 
isso. produz.imos matcnais de an~l1 Si.-S cm _vanos 
países. Nos Es111J 1>$ Unidos. chegou a s.11r uma 
rcponagem no New York Tnncs. que provocou 
brigas e conteslaçôes em relação ao que tlnhamos 
pesquisado Alguns dos grandes gn.ipos 
financeiros diziam que n:io era vcnllde o que 
tinhamas d110 sobre a pn.-scnç:i deles na Amtnca 
La1ina. 100s 1ínhamos boas comprovaç\X-s disso. 

Esta pauta da discussão internacional sobre 
proJetos para o 1ercciro mundo. quem 11nh..1 um 
olhar :iten10 p,1ra isso. cham.1va muita atcnç~o. 
di!spcna\'a curiosidades no mínuno. Para m1m. 
chamava de fato a atenção a sinergia quanto a 
folta de d,scussJo na Argentma. no Chile. no 
Peru. no Equador. na Venezuela. no 1Jras1l. na 
Bolivia. na Colômbia. sobre urna rcfonna 
ncolibcr:il do se1or saúde. Via 11ue havia uma 
pauta muito parecida e a possibilidade de cnar 
uma pol~mica. inclusive no Brasil. um pais que 
tinha uma h1s1óna do movimento social da 
Refonna Samtária. era produtwa. 
Porque tudo isso? Porque era uma coisa que tinha 
uma certa duplicidade. de um lado setores da 
Refonna Sanitária espelhados na expenl!ncia 
cubana. por exemplo. colocavam em pauta l'Sla 
discussão da n,--organização do modelo de aten~o 
3 saúde: a idéía de um modelo diferenci:i<lo de 
organiz.oção dos serviços. o médico de família 
que e um:i pt..>ça importanle do sistema cuban~ 
neste pcriodo. Ao mesmo tempo. chamava a 
atenção que a discussão era muito restrita., mesmo 
no Brasil no campo da Rcfonna Sanitária. 

Uma pauta ia entrando via política 
governamental. que não vinha do movimento da 
Refonna Sanitária. ou que se misturava com pane 
dele. A primeira vez. então. que a gente escreveu 
sobre isso. foi olhando e se posicionando contra 
um documento do Ministério da Saúde. do Brasil 
que tratava do ProjelO Saúde da Família. que e~ 
no nosso olhar espelhava muito da agenda 
internacional. das reformas n~o\ibcrais, e que 
entrava via governo brasileiro, tentando 
estabelecer um diálogo com o movimento 
sanitârio e com a construção do SUS. Entretamo 
viamos que isso não era igual ao que aconteci~ 
no Peru. na Bolívia. no Chile. porque os atores 
sociais er:im outros. Então. no Brasil, era outra 
negociação. havia um ambiente de possível 
debale para levam,os uma discussão sobre isto 
levantando uma discuss."io sobre as comradiç~ 
da proposta governamental cm relação a um novo 
modelo de atenção. 
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Es1,: nrntcml ll'ntOu 11".l.ll'r um., anal <l , 
problemas. no campo das politicas1~:sv:n: ;!";: ~~~ta~o. para O Jº Mun<lo. dos anos SO 
mtcgral e a i:rnmos o <lcba~c _sobre a m1.-d1cma 
como ro p posta <los . m&hcos generalistas. 
cntramp n~ unponanh.-s do pós.-gucrra. que 

. pa mundial como um movimento 
~ontrano ª~ tnO\'imi:nto de cspcc1ahzaç:io do 
rabal~o mt~1co. Junto com a discussão da 
medicina preven1iva c coisas deste tipo. Nos anos 
60· ganha fõlcgo a medicina comw1irâria e abre-

. um deba1e de maneira umbem muito 
. ntcr~nte. que é devedora da produção 
ms11~antc de uma pensadora brasileira. Cccilia 
Donangelo,_ no seu füTO Saúde e Sociedade. Da 
sua produçao a gente recuperou estas histórias e 
de uma certa forma. sugerimos que uma das 
contradições deste modelo que est::iv::i em 
propoSta nos anos 90, para a qual deveríamos 
~car atentos, era a possibilidade de se estar 
mtroduzmdo no debate brasileiro o tema da cesta 
básica. na saúde. entre outras coisas. Ponanto, era 
~m desafio para nós não jogar a cn:mça com a 
af?_ua do banho, mas não ab::indonar o nosso modo 
brasileiro de dcsenvo]\'er nossos modelos de 
produção de saúde. Es1c era. e é. um grande eixo 
de debate. 
Ê óbvio que a primeira coisa é anicular este 
debate. Ele é pol!!mico. não é consensual. Há 
pessoas que não concord::im. Eu e o David 
Capistrano nos dividimos, ele foi para um lado e 
cu para o outro nesta discussão. Com todo 
respeito e solidariedade. mas de uma cena form., 
nós tínhamos avaliações diferentes. Na realidade. 
não era bem uma avaliação diferente, quem 
conhece o D::ivid, e aqui há pessoas que 
trabalharam com ele. sabe que se todos os caras 
que desenvolveram o projeto Saúde da Família. 
fossem o David. não seria PSF, seria outra coisa. 
Na verdade, o David tinha uma coisa muito 
instigante, que cu admiro e tambem procuro me 
filiar, que é esta perspectiva de não ser fiel ao 
estabelecimento de modelos, e ser fie l a cenos 
tipos de princípios ético-políticos. de cenas 
formas de inclusão dos diferentes e de apostas 
sociais democratizantes radicais. Na realidade, 
perguntar aos modelos e estabelecimentos se estas 
apostas estão sendo construídas ou não. 
acumuladas ou não por aí. Então eu acho esta 
coisa muito interessante. a avaliação do percurso, 
que é onde cu quero chegar um pouco agora. 

A gente já tem muito material sobre isto. Hoje nós 
já temos avaliações na revista que nós vamos 
soltar pelo CEBES. na XII" Conferência. Há um 
artigo que a genh: aprovou, feito por 

pesquisadores coordenados pela Sara~ l;scoícl, 
pi=:squis.1dora da Fiocru1~ atual presidente do 
CEDES e com quem trabalho como ~ rdcriadôr 
do Conselho Editori:il. Um dos :in1gos que ª 
revista cstâ publicando é uma ª"ahaç:io amostral 
de dez municipios brasileiros. sobre o que a 
cxpcriência de PSF está trazendo do ponto de 
vista de mocklo e da implanmç:io do SUS. 
Infelizmente. nenhuma das nva haçôes dos dez 
municípios foi 1otalllll'I\IC c.,tcgórica dentro dos 
cniérios que eles adornram. indicando q~ c1:15 
não vinham necessariamente som:mdo na d1rcçao 
do que o modclo se propõe, que e a construção de 
novas pr.iticas de s.1údc e a i<lé ía de criação de um 
modelo anti-hcgcrnônico ao modelo médico. e ao 
complexo médico-mdustri::il que vem pautando a 
medicina do sl"CUlo XX. As avaliações que estes 
estudos faze m são avahaçõcs crit icas. Ainda bem. 
se é assi m ou não C assim. eles simplesmente 
equacionam e mterrogam. 
Tenho sentido isso cm outros tipos de estudo. mas 
também que pcnmtcm ampliar estas colocações. 
Como tenho panicipado de vánas bancas de teses 
que analisam o PSF. tenho vislo coisas 
interessantes: é possível a gente olhar. por um 
outro lado, ::ipesar da maior pane das expcnências 
..puras ... porque já vou falar das impuras. sobre o 
fato desta modalídade de serviço não ter 
demonstrado. que o PSF constrói. realmente, uma 
prâtica de produção da saúde anti-hcgemônica. ao 
modelo médico. Há. entretanto. outra coisa 
interessante: o contingente de trabalhadores que 
tem vindo para aruar neste território é muito rico e 
instigante. Então, a gente vive um paradoxo 
curioso. tem muila. gente interessante en\'o]vid.1 e 
apostando nisto e ao mesmo tempo este tipo de 
::ipost::i é muito precária. o que de alguma forma 
cria muito ruído. que ao mesmo tempo também 
pode ser muito frustrante. porém cste ruído é 
instigante e vem dando sina.is curiosos. 

Qu:mdo vOCC vai andando pelas experiéncias 
locais. onde estas experiências do PSF vêm dando 
resultado. nenhuma delas é wna modalidade pura 
PSF. todas elas são profundamente contaminadas 
por capacidades criativas e inventivas \oco-
regionais. Você anda em vários lugares e assiSle 
isto. Vejo tudo isso ::i partir dos vinculos que 
tenho com algwnas destas experiências e isto tem 
me chamado a atenção: a capacidade de se 
produzir a multiplicid::idc mesmo dentro da 
perspectiva de criar o igual. Isto é uma questão 
tão interessante que sinto que próprio Ministério 
está mud::indo o discurso. O posicion::imento mais 
radical e unicista do começo d::i própri::i Secretari::i 
de Atenção â Saúde. no qual se ad\'Of?_ava que ou 
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s,: fa, a nl(l(!,ilid.,Je Salldc da f :1111il1J "r:~rn··. 
d.1qudl' JCllO, Cü111 aqwl:l n.-ce1ta". ou nlo 5t :v o 
n.-passc de n.-cuT"oOS. não se sustenta m,11~. n~ 
final do ano a ml-sma Sl•rrctana de Atcnç,10 .1 

Saudc abre-se- para a d1scuss.1.0 de po:.Siw1~ outr.1~ 
mo<fahdadl.':> d1strnt:lS de construção OrJ. l~IO. e 
mtcn.>sS.1n1c dl' se , l.'r. mesmo porqul' isso n:10 
naSCl.'U no \r.J\l!SSl.'lro ddcs. !!SJ)0111ltl,C3íllClllC 
Elc<õ não foram donnir. 11vcr.lm uma 1dc1:1 gcmal 
c na manhã ~--gumie chl•garam com a autona 
dislO Na rcahcbdl'. eles estão pcrcd~n<lo a 
produção ml1lt1pla c nl-ccss.ina qui: a v1<.L1 rcal do 
SUS wm rc.,hzando. a tcnsio que isso tem 
pro\'ocado. e que é 1mpos.síve1 1er uma agcn~ 
fcchacb para isso. 1\ cho que ê pouco amda. mas J.'.l 
é um1nov1mcntomtel\.-Ssan1e. 

~.r -

1 
_ ] -~- · •. ,r-·~· -~ .. ~~~..,?r 
Somos um país de mais de 5000 municí~ios. t~ 
tese de doutorado do Giovani Gurgel. feita aqm 
na Unicamp. é um trabalho sobre o público e o 
privado na saúde. no Brasil. é uma tese que vale a 
pena ler, mclus1vc para entender o múltiplo 
sentido do que é público e do que ê privado. e tem 
alguns dados interessantes sobre esta reflexão 
Quando você monta um inventário de saúd: no 
Brasil. você pode se perguntar: afinal em :>500 
municípios onde estão instaladas as competências 
de produção de ações de saúde? A resposta que 
incomoda é que você não chega em 70 
municípios ou regiões, sendo muito benevolente, 
considerando uma cidade como Maringá uma 
região importante e não tomando o parâ~etro de 
Campin:is. como padrão, por exemplo. E isto quer 
dizer o seguinte: no plano de intervenção sobre o 
modelo, você não muda a realidade numa 
estratégia chinesa de cercar o centro pela 
periferia, não existe guerra popular que vai 
cercando o centro. depois vai mudar o centro. na 
óptica de que vem vindo o cerco das equipes de 
Saúde da Família ( estou caricaturando, hein ). 
Elas não vão cercar este núcleo e impor a ele 
outra lógica, não dá para fazer isto. Ou se tem 
uma polirica que atinge a alma, destes novos 
lugares. ou não se muda modelo neste país. por 
mais PSF que se faça. E ai. há uma precariedade 

11<1 fom1~laç,'"io dc<õh: prnm•1 ro nnu dc •o, 
porquc e um,1 a1>0sta quc cu acho eo;i cmo. 
dentro tk~1c nos<.0 campo. Es1a unagcm pllicfJ<l.1 
nó" ,amo" cercar os ho_spuni", cercar 11~\{lie 
ll-cnolog1as pela rcJc bas1ca. cu njo acr l.ls 
n1~10. n genll' pndc brigar a vontade, mas C\~

1~º 
acred ito Íl'mos que acenar o dmgiio no Coraç~ 

Temo" que ir p:ara dentro destes cquiparne 
n:constnnr o s-.:n.udo ddcs. isto quer dLZc~tos: 
1cmos que t.:r poh11cas para hospnais. para que 
pnva<lo. para os lugares onde o dragão de 

O 
Sl.'lor 

nuclc:irmentl' Nós não ~cmo~ dci~~Ut.. 
exemplo . .2 mil cstabclcc1mcntos filantrÓJ} Dor 
bras1k1ros cam:m no colo do mercado . icos 
que ler polil1cas Jc "sus11icaçào" do sc'1 nos lCíllQ,; 
e não de pmal l.ú1Çào <lo setor público 

0r PnvaJo 
desalio. Não tem JClto! !1 Se e para e um 
modelo nós temos qul.' atingir O dra ,5~ r 0 

co~ção. Eu a~ho ~ue \.~te dcba1e da \.~~1 no 
Sau<li: da Fami ha e muito 1nst1gan1c l pc de 
pelo l:ido deste cont ingcnte gigantesco 'de 

O 
hando 

mwto bern 111tcnc1onadas e 1ntcressant l)CSSQas 

abrem ~ara novas . J1scussõcs. Porém. :·: 5e 
tempo. e de alto nsco. se cs11vcr cravada rno 
campo que não_ l}\!~ite discusS.W. En!àoe~ um 
contmgen1e mu11_0. mterc~sante de l)CSsO;ls um 
podem virar fanat1cas. e isso C ruim p que 
lad~. acho que . a gen~e tem que r~on~ outro 
!1m1te deste proJeto. Nao para ficar co~er 0 

~gem_ do cerc~,. que e muno eh mesa 
bnnque1 com o c,hmes. mas é real: cercar a cidaJ u 
~ lo cam.po. Nos temos que •r no Coração 
cidade. nos temos que desconstruir esses 1 
Co~ isso. não d~ ~ar::i. desconhecer nas est~:-s. 
atuat~ a sobrev1ve~c!a dos históricos mode: 
ante~ores e hegemomcos. Por exemplo. tem • 
considerar que dos .29 bilhões de gastos q: 
Govem~ Federal. _I~ passam por uma . 
Secreta.na do M1mstério. Não dá so 
desconhecer na administração petista de 
Paulo, discussão da qual eu tive a opommidade~ 
c~n~ecer, qu:_ se quer reverter O lugar da rede 
básica em Sao Paulo. tem que se abrir 
colocar em pauta as autarquias? Por quê? Po~3: 
80% ~os gas~os de São Paulo estão nas 
autarquias. Ent~o,_ para podermos encostar no 
modelo ?egemomco ~~essitamos trazer Sl;'us 
esta~lec1mento.s estrate~1cos para a cena da ação. 
Por 1s~, e~ nao ~credito nesta capacidade de 
~erco. nao ha capacidade de desconstruir isto Sl.'m 
ir pa~ dentro deste tcnitório e achar lógicas para ;r<~t:::.· em todos os lugares onde ele é 

Temos que imaginar outras vias, onde não h.í 
mais essa delimitação entre rede básica e não-

1 0 
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b.1s,c11 .Onde h:ncra. sim. c<inSl~Jo de ra11cas ~; ~~~;x-
1
:t'Tl:~ll'S ~ap.1c1d:id,.-s ck : o,x:rnr 

m:i1cna1s)ls1s1c: !Oudc (matma1s e nJo 
cha . dentro do qua l o lugar. que 
un~~:1: :!·t bas1cn amda es1á dc\'cndo. de 
p.ir.:i pc-ns.arm! 

1 
Acho q~c isto e m1port.,nle 

l'qwc,onamcn , emo)) que 1m.1gmar que 1.-s.sc 
p:ira \ oc~ 1el\~1 e um.1 ~J1a muuo pes.1da. So 
d • uma noç,10. qu:in1os mu111cíp1fü 

0 
chgc,.•q,iotcna d(.'Sl1,.' pais )Cil\am e 1.ltscutem com 

h ospua um\'crs,t:ino, o contrato de ~1.-s.tão do 
osp1t~I e o dmhc1ro que ele ii.Í n."Cclx P , 

_1d~,a. ~elo l lon1on1e, qu:isc q~ ::m: 
Cxpcnenc1a unica. d~e os anos 90 Mas olha 

un11 ba. que lena <.'))ta chance, e veJa como {: 
complicado o caminho escolhido. o de "doo.(' 
parte _dJ > n.-dc para as umwrs1dadcs: como 
R1lx1r.io I reto também wm fazendo, onde está sc 
1cn1and_o part1lh:u a rede com ires u01\ws1dades 
um.1 publica e duas pnvadas Ora, isso lr:17 um 
nsco grande de tcrccin1A1çào da políuca. se niio se 
prcs... rv::ir a lógica do SUS de gestão soc ial d., r!~~

1
~ 

1
~: gO\emo implementada. Temos que 

ESl.'.1 idc! ia (.k hospital urnvcrsit:ino a !!ente tem 
que ter cmd.'.ldo. A expcrn:nc1a mun~ipal que 
acompanho. cm 13elo Honzontc. hi mais de \O 
anos.êb.'.lstnnte m1cressan!e. Olharpar::iohospital 
unwcrs11:ino como uma das estaçõi.-s. da lmha de 
cuid.'.ldo: no con1ra10 de gestão, produto d.'.I 
pactuaçao com o gestor local. olhando para a 
macroregião. poss1b11it.'.I construir linhas de 
cu~d:idos estratégicas p.'.lr.l impactara 51ru..1ção de 
saude, de, modo mais integrada, É ób\lO que há 
algumas arc.'.ls de cuidado com mais capacid.'.ldc 
de resposta que outras, por exemplo. a área da 
mulher e a ãrea d.'.I criança. E isto é mtcrcssantc d.: 
1.-stannos atento. porque põe cm cheque um 
pouco do que eu estou colocando aqui: como é 
que a gente vai abordar um cstabelcc1m.:nto deste 
l~manho? Vai abordar se a gente for gestor do 
sistema e ope~r a construção conjunta do projeto 
~este estabdccll1lento. Em São Paulo, é óbvio que 
isto passa por um outro ponto complicado: o 
Go\'emo Akkmin. 

O ~ovcmo Akkmin é um governo que não está a 
fim de fazer isso, ainda mais tendo uma anna na 
mão em relação aos Hospitais Universitários. para 
ser usada na eleição do ano que vem. Precisamos 
considerar isso. para não cairmos em um engodo. 
Que anna é ~ sa quc ele tem? Todos os principais 
Hospitais Universitários. do estado de São Paulo. 
estão em municípios de governo pelista. O 
Alckmin pode gerar da noite para o dia uma crise 

g1g:i.n1l"SCtl ,w,.--.1cs nrnn1c1p1c,.. com o que ele fiter 
rn.'SSI.-.. ho~p11;11s 
Os HUs n;io s.io sufic1en1i;.'TT1cncc pohtu.uJo,; 
como um corpo para fa.n_.r ohanças correias neste 
sentido V1H·m urn ,;ufoco dcs!,'.fllçado e. t.1mbcm. 
s.5o pn-idu1orN Je um auro-1-.oh1mcn10 mmto 
grande l;ntn.-ianto, os g1.-s10l\"'i t.1mbcm n.io ,;.io, 
porqu~· ek><: l-<õt,io 1n1crc,;s.1do<: n~ J losp11a1s 
Um\ er.1tanos c1i:cluS1\'amcntc cnquanlO 
prestador1.-s, e l~la n.io é a melhor pauta para a 
relaçJo cn1rc rb. Se os ~cston.-s e eles n;io 
construi rem bo:L,; parccna.s. 11nag1nem a 
frag11idadc disso tudo Ncs1cs últimos tnnta dias. 
o gov.:mo Alcknun omeaçou e amda est.í 
amc.'.lçando gerar uma cnsc profunda cm São 
Poulo, em Campmas, 1.-m Rlbcmio Prelo, cm 
M::iriha. cm Bocucatu. d1Lcndo que não ina 
repassar o dinheiro que o Mm1sténo ha\1,1 
pactuado par::i a área de urgência e l.'lllcrgc!ncia. 
Vocês sabem o que isto s1gntlica'! /111.1gmam a 
C3parnfade explOS1\'a disso'' Se não se soub<."r 
constnur bem esta pauta. nfo 1mag1no bons 
cl"nânos. VcJo a Cam1mha. daqui da mesa. e 
gostana de perguntar- Vocés. 51.-cre1aflos de saudc 
dos mumcip10s. sentaram para d1scut1r HU"! O 
que vocc!s L'Stão pautando'! Só para minha 
cunos1dade. voc.::S ~tão d1scutmdo isto do 
Alckmm. L'Stão propondo novas agendas com os 
supcnntendcnlL-s dos HU'! 
(A Carmmha n..-s.ponde da plcn:íria que sim) Opa. 
que bom! Porque cu acho que é isso. ou então vão 
dançar os HUs e vão dançar os gestores Eu 
imagino que a pequena pergunta del.'.I sobre o 
modelo é, no fundo. toda a questão. A pior coisa 
que cx1ste na saúde, me d1.-sculpe, mas eu \ 'OU 

repetir um lema que eu tenho falado. ê tratar de 
coisa complexa challl,'.ld.'.I produção d:l saúde com 
n.--ccita simples. como a da challl,'.lda Saúde d:l 
Família "mais pura". Eu acho isto uma limitação. 
A saúde é mmto complexa p3ra ser tratada de 
uma maneira tão simples. Acho que não de\'emos 
Jogar a criança com a :igua do banho. mas temos 
que botar muita ãgua neste banho. Essa é a 
imagem que cu faço da situação arual. 

Eu vi em vários lucares. e cito Belo Horizonte 
como um deles. urri:i coisa horrível. muito ruim. 
Uma expenência pelista oltamente avançada. da 
primeira metade dos anos 90, foi destruída. pelo 
próprio governo de coalizào petista. sucessor do 
anterior. para implementar o Saúde d:l Familia. 
Hoje a cidade vive muitas dificuldades e esti 
tentando correr atrás do prejuízo. inclusive porque 
1em eleição no ano que vem. A saúde conse!!.uiu 
h::r 80"/o de reprov.'.lçào. em 2002. em Belo 
1 lorizonte. Só saiu das manchetes do jornal nos 
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ul11mos <",CIS nl!..'SCS. Isto p;1rJ m,m e meio m,,luco 
tk fll-'<ira. nu, C real. ê \Crdldc,ro Acrmt("CC 

l:.ntào a ~i:ntc tem que faJCr isso qui:- ,:stamo<:. 
ÍJ.ll•n<lo aqui, cm todos os lugares. um dcba1c 
abi:-no. um debate franco 
ll a~d&-: Eu ,ou scgu1r com as qucstõ:s 11:i uma 
qucs1ào cm Campinas que C importante para nós. 
Eu vou mudar um pouco de assunto. mas de uma 
cen.1 fonna você abnu o campo. que C com 
relação à saúde supkmentar. Em Campmas. 
qui:m trabalha no SUS v1vc diariamente este 
dilema. que é o scgumtc: de cena fomia os 
usu.inos de convêmos acabam ti:ndo pn,·1lég1os, 
no scgumtc sentido. eks 1~m detemunadas 
fac 111dadcs p.1ra consultas com seus especialistas e 
muitas vaes vCm fazer os exames e pegar os 
rcm&l1os no SUS. Então o usuáno SUS. 
puramente SUS. além de ter uma cena 
diticuld.1de de acesso. fica atrás do usuãrio do 
convêmo. do sistema prwado. paí.1 conseguir 
n:m:d10s e até mesmo um exame mais 
sofi st,cado Estão acumulando em Camptnas 
c0!l\ êmos extremamente parciais que fazem uma 
pane c a outí.l v:11 paí.1 o SUS. Não estou dizendo 
que nos ncgamos ao acesso universal. só que esSt' 
uslllno é pnv1kg1ado. porque enquanto o usuáno 
do SUS não teve acesso ao cardiologista ainda. 
ele já vem com o pedido de ecocardiosmma. Com 
a medicação de alto custo. está acontecendo a 
mesma coisa. Com a sistematização ao acesso 
desgs medicações est.i chovendo usuário de 
convênio para obter os remedios. Para você o que 
significa isto? Que dirctnzes podemos pautar para 
não pennitir o avanço desta injustiça'! 
[merson: Ceno. Vou tentar ser económico. mas 
estas questões são muito intensas. Por exemplo: 
cu acho que o tema da saúde suplementar é um 
analisador da iniqüidade. da desigualdade no 
Brasil. Eu não sei se vocês têm essa infonnaçào. 
Eu tenho porque recentemente fui convidado a 
montar um curso para capacitar índio a ser gestor 
de distrito de saúde. Me senti muito bem 
pensando nisso, porque era um desafio fant.istico. 
Temos aqui algumas pessoas que estiveram 
comigo nisso. a Carol e a Priscila, e que nos 
envolveu em pane em conversas sobre a 
experiência no Parque Nacional do Xingu de se 
fonnar. 13.. um Distrito de Saúde. Os indios irão 
gerenciá-lo e o Ministério, anterior, bolou um 
treinamento de 40 horas para os indios. Então 
pega um indio, faz um cursinho de gestor de 40 
horas, depois repassa 3 milhões de reais para eles 
cuidarem. Vocês imaginam o que é cair 3 milhões 
de reais nas mãos de alguns indios com um curso 
de gestor de 40 horas"! Então, contrapondo-se a 

1$S0. o pe-.so.11 da h c11la Pauhs1a d . 
hi;ad.1 ao P.1rque, pensou um ouiro 1.: Medicina, 
com 1dou para aJudJ-IO'i A.eh modelo e ine 
nesta nova pro1X>stn a id&rn C ~

1
raicn,al, 1>0rq11c 

como gestor, como alguém que t~r o índio 
acumulad~ ~ brc isso e que não ~ e t~m cultura 
,\ d1scuss.aoe lllh.'I\.-SS.1nte S( tc:-:clur(!a 

Bem'!! Falei disso. porque não se 
s..1bcm que esses d1stntos de s., d • 

1 
se \Ocês 

estão ms111uido<:. por lei e n .. >tc~~~ d~e 1999, 
~US. _A ~1s1nbuiçào desses recursotpas.sc do 
md10 e trcs vezes maior que a dislnb ~r cada 
ou1ros bi.1s1lc1ros. Não sou contra ;içao_Pel0s 
recebam isso. Só estou <lando d; q Os 1nd1os 
Brasil C absolutamente maluco. :d: C'orno 0 

desse dmheiro dos índios é usada aior pane 
rcm~dios, qunndo a 1déia ccmral : para comprar 
outí.l prâtica. Vejam, lá no Xmuuc ~;;~tnm urn.i 
pn.-scnça do projc1o longo da E° • 1 lus1ve r>eb 
h:í índios agentes comumtãrios :

0
~ _Paulista, Já 

coisa mtcressanteandando. ude e muita 

A semelhança. se olhannos as regiões 
veremos tamlxm essa grande desi u 1 do Brasil, 
podemos d12i:r qu~ um cidadão ca!p~n~! N3Q 
mL>sma d1s1nbu1çao de recursos SU 1ern a 
cidadão_ de Russos, um pt,-queno ~ue um 
C ead. E impossível a mesma dist b . • icipio do 
tambo:m ê desigual. ele não é :u~\:º: O SUS 
sentido. Som::i-sc a ess..1 desigualdade no neste 
~tor supl

1

ementar mtroduz violent;:u~n{~e o 
sistema. Nos trabalhos que tenho feuo e no 
setor suplementar. nestes llltimos sobre o 
conhecer várias coisas que não ª:· Pude 
exemplo. apesar de não se saber com e b~a~ Por 
em tomo de 37 a 40 milhões de b ~lldào. há 
sct?r suplem~n~r, que não por mera:~ e! ro_s '"'.° 
esta? na ma1~na daqueles 70 municipio;idência 
falei . Tambêm, não por mera c . . _qu~ eu 
grande maioria desta população ve:

1
~:~,a a 

formal ou dos considerado . reado 
populac~onal incluído. Podemos :~~ngeme 
conclusao, um pouco temeros.,. mas não m:~ 
long~ . da vc~de: praticamente todos 

0 

b_ras,\c1ros considerados incluidos estão : 
~tstema suplementar, e isto é uma p::iu~ 
mter~te . qu_e deve fazer referência ao 
~ov1mc_nto smd1~al. ou pelo menos deveria. Não 
há movimento sindical. nem da s.illde, que fa 
pas~ata a favor do SUS. Isto é curi ç:i 

soc1~de brasil7ira.. mas é uma s:ç: 
comphca_da. ~ •s quem ambiciona Ulll.l 
c~nst~çao _e_feti va do SUS tem que ir nesta 
d1reçao. Mento para alguns setores do cowmo 
~HC, que batalharam algo mais progress,;ta. lll.lis 
a esquerda. neste campo da sallde suplememar. 
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dizendo que qul'm lem que botar a mão msso ê n 
saudc. O Serra tem ludo a ,·cr com isso. 
independente de se concordar to1almcnte com ele 
Ele delimu um lemtóno, dizendo que este nào era 
um ~ unto d.l economia. não era da Justiça. era 
da '-J.ude e batalhou um modelo de rc1:ulaçào 
disso vm ª ANS. Agência Nacional de Saúde 

O que significa botar a mão'? Pnmc1ro, !\.'Conhecer 
que todo mlcrcssc de mercado nesse setor de 
~,~de suplementar ê uma bnga , 1olenta. porque o 
propno setor do mercado tem uTTIJ d1 fcrcnça nesta 
disputa. ! lá grupos de mercado. médico e de 
complexo mdustnal, que tém um olhar para isso, 
diferente de bancos que também entram nisso. 
Por exemplo: o Bradesco tem uma carteira de 
perto de 3 1mlhCICs de JX'SSOas. Só o Bradesco e a 
Sul.América têm hoJe quase 6 milhões de 
pessoas Então, d cs lêm um olhar diferente de 
outros sctol'l:s desk mercado. Eles dizem: "nós 
somos o mercado. nós somos o St:tor económ1co. 
estamos entrando aqui porque nós somos setor 
cconóm1co". Essa 1déia de que o setor 
supk·m;ntar é saúde s1gmfica botar uTTIJ nova 
regra. Ob, 10 que uma co1s.1 é dizer e outra a rcc.ra 
vmgar, mas isto é uma disputa que vem andando. 
Que regra? A l'l:gra é a seguinte: quer operar no 
mercado. opera. mas prodw .. a s.1úde .. Isto tem um 
lema, que em lodo fórum que tenho part icipado 
ll·m aparecido. que é ~w,,jicar a suplementar, ou 
seja, a suplementar é um componente do SUS e 
não externo a ele. Assim. o Bradesco quer vender 
planos ou Unimed quer operar. operem, não tem 
problema nenhum. mas tem que hawr crit~rios na 
produção de satide. Além disso. não há que se 
tratar todos os setores suplemental\.--S como iguais. 
porque existe um pacote que unifica a 
suplementar em coisas muito di fe rentes. Por 
exemplo, se pensannos o setor da auto-gestão 
onde está a Petrobrás, o Banco do Brasil, o 
Banespa, reparamos que este setor não tem um 
interesse afinado com o setor da Unimed. eles tem 
diferenças. Nem com o do Bradesco. Se os 
compararmos. vemos que têm diferenças 
significativas .. por sua vez, com a medicina de 
grupo. Colocando isto em um pacote só. se 
unifica o setor, o que é um paradoxo. Tem que 
haver uma politica que discrimina, que faça a 
seguinte aposta: é possível fazer uma troca e 
trazer parte do setor, como por exemplo a 
autogestào, para defender o SUS. Se você tiver 
uma política de governo para isto, ou seja, que 
consiga criar esta situação você entra inclusive de 
modo positivo na agenda sindical. Não sei se 
vocês lembram do discurso do Lula no processo 
eleitoral. no qual ele falava que o desejo dele era 
que todo brasileiro pudesse ter um bom plano de 

~úde. O Lula ê um representante soe i~!~~ qu~eh~ 
de melhor do pcn"-1mento s111d1c3 l Rc; p q • 
que tem de melhor nos JX1~"-1 uma age~cb. de-.sc 
11po· "cu quena que. além d.1s tri-s rcfe1çlM;s· 
os brasileiros t1, esscm um plano de ~ude · Se 
não hou, er uma cstratêgm via SUS de 
aproximação d1s10 você mio entra na agenda 
sindical. Dcwmos entrar na :igcnd:i smdica l, 
conseguir 1ra1cr o setor do Oanco do B_ra5il, por 
exemplo, e cruzar serviços co•~ a rede publica. 
sentido de manter certos padroes de mten cnça 
em um modd o que eles estão a fim de fazer. com 
adscrição de clientela, hnhas de cu1d:ido .. eles 
falam isso. eles deseJam isso. Alta n.-solu11v1dadc, 
sem necessitar gastos inúteis, sem tecnologia de 
alto custo que não sin'a .. que SCJa desperdício. 1slo 
é. um setor que es!á próximo de constnur uma 
pauta smdical cm defesa do SUS, como modelo. 

É assim que vejo a idéia (b suplementar. e es~ 
governo tem a tarefa de constn11r uma rclaçao 
com estes setores e dividi-los. no sen11do do 
tratamento desigual para o desigual. Deveríamos 
adotar o lema: mercado para os operadores. 
d1rc11os para os usuários. Quer ser operador pod_e 
viver no mercado sem proteção. Quer vir 
trabalhar com dm:110 do usuário , amos negoc iar a 
n:gulaçào. Nesta questão ainda há muito que 
constnm, espero que exista uma boa discussão a 
partir do ano que vem. porque é este o momento 
de mudar isso. O Humberto Costa, diante das 
dificuldades encontradas no setor suplementar. 
abriu um fórum de debate com a part1c1pação de 
todos os setores interessados. Há um ano vem 
ouvindo todos os setores, onde há debates. 
disputas, bngas. divergé:ncias. mas tudo público. 
A idéia do deste fórum é um avanço, que outras 
áreas da sallde deveriam seguir. 
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ES . NÚCLEO CAMPIN AS 
JORNA.L oo CEB 

POLÍT ICA DE ASSIS"fÊ~~ l,: S 
F ARMACtUTIC,\ : MUDA1"i Ç: 

l"ECESSÁRIAS 

,\nJrc R,c-ardo R1ba~ & Fre1t,1• 

Num país com cart'nc1a'- ma~~~:. 
com as dcs1guald~dcs_ s~~:1:/~~;:1~ cu1Jado 
;fü•nç:io m1cgral a s:iu~c fa rmact'uuca. poi s 
cspcc1al com a ass1sk:nc1J _d~de .Je tratamento 
mu11as vezes a nossa cap.1ci usu:lno 
csbarra na 1mposs1b1hdadc de ~osso ra cura 
adqumr o mcd1cm~cn~o neces~~~b~d~~ Sendo 
ou controle de st.: u t:Slad? n_ rmaceut1ca 
a~s1m a Poliuca de Ass1stenc1a Fa efet1v1dadc 
toma--.e fundamental_ para a . d \ atual 
mlcg.ral de nossas açoes cm sau e t. foi 
polit1ca nacional de med~~a~e~ito~ tem 
estabekc1d:1 pda portana 3 · 
quatro aspcctos como fundamentais. 

d:i ass1stencia • dl'sccntralizuçiio 
fam1r1cê ut1ca 

• promoç3o do uso racional dos 
mcd1ca1fü•n10S 

• otm11Zação do s1stcm:t de dist~1~~1ç: : 
uuli z.ando critérios de custo efell\'I ª 
como critério de seleção 

• busca (k inic iativas que buratl'iem os custos 
dos mcd1camcntos 

Nesle con1exto cabe. ªº. m~n_icípi~o~ 
Sf." ll'çâo. aquisição e . d1stribu.1ç.ao s 
medicamen10s da assistência basic_a. da 
doenças mais prevalentes e de maior impact_o 
na saüdc da população. A mesi:na p~rtana 
ministerial já alerta e~ seu capitu!~ Y qu~ 
mesmo com detenmnaçào poht_1ca_ dt: 
descentralizar a assistência farmaceuuca ª 
aquisição t' Jistrih11içào de 111cJl(:_am1:111?s, 
den:rá ser implementada a cooperaçao !ccmca 
e Jimmceira i11lergestores. Nas pactuaç?es que 
foram estabelecidas na seqüência da 
implementação desta politica o esrndo ~~n~eve 
sob sua responsabilidade seleção. aqmsiçao ,; 
distribuição dos medicamentos de "alto custo • 
que cm geral tratam patologias mais raras o_u 
complexas. Não há duvidas sobre a melhoria 
em relação às antigas cestas de medicamentos 
distribuídas pela CEME (Central de 
Medicamentos. federal) de forma vertical e 
centralizadora. Mas após alguns anos alguns 
reparos são necessários. 

Alguns equívocos 5ào freqüentemente 
observados nos processos de seleção. compra e 

d,,1nhuição do, rncJ 1cn!ncntos nas trCs e<.fcras dt." 
~o,cmo 1::.-.sc:s crru<: alctam d1rctamcnte a rotm;i 
de no~s.'\S umd1d,·s e a qua lu.ladc de no-.s., 
assisiCncia. Sep atra,Cs da burocracia P,.'lra 
dis('l"n;,.,ç,io de mc<l1canwnto<: d..: .. Alto Cu,to··. 
scp . airav~s d, d1ficuld.1ck falta d..: opção para 
tratamento de patologms s1mpk-s como ulcera 
Jiptica. ou amd,1 _na folta de ~cd1:amen10~ coTil 
posologia m.11 s comod? que Jª cst.10 d1sponheis 
por pT't.'ÇOS às ve1cs ale mais barato-. que os que 
tc.:mos hoJc nas listas de mc<l1camcntos. Quando 
fa lamos cm posologm cômod, n..io nos refcnmos 
apenas à fac1hdade. nos rcfcnmos tambcm ã falta 
de contmu1dadc no trat.:imcnto e ao esquecimento 
dos horános d:t medicação Pnnc1palmemc tendo 
em vista a popul.:içào idos.a. 

Na sckçào observamos que p<Xleriamos ter 
medicamentos mai s adequados se fosse 
11.enerahzado o uso de cntênos de cu510 
~fetividadc na escolhas dos medicamentos que 
farão pane das listas de med1cami;."fltos. 
Consultando os preços pagos nas vánas 
disponl\ds na licitações d1sponive1s no site do 
Mm1sténo d1 saúde 
(http:l1d1r200 \ .saudc.gov.br/banco) not.:imos 
várias distorções. 

o tratamento compkto para par::tslloSe 
intestinais com me'tx:ndazol cus1a RS 0.1 5% (em 
6 tomadas. uma cada 12 horas), já com 
al'tx:ndazol. que não está disponivd na rede básica 
da maioria dos municipios (inclusive Campinas). 
fica RS 0.1389 (em dose úmca) com ~rfi! de 
eficácia até melhor e sem risco de esqul"Cimcnto 
ou abandono. O tr::itamemo de pneumonia 
comunitána com amoxicilina fica RS 4.755 \em 
30 tomadas, uma cada 8 horas). com a.zitromicma .. 
que não está disponível na rede básica da maiona 
dos municipios para este fim (inclusiv,.. 
Campinas). fica RS 3,90 (cm 3 tomadas. uma a 
cada 24 horas) com a vantagem de ter um 
espectro de ação que cobre além das bactérias 
gram positivas. cobre micoplasma que é um 
importante causador de pneumonia em adultos 
jo\'ens. Com a vantagem evidente da facilidade 
posológica. sem risco de abandono de tr::itamento 
Outro exemplo é o caso do captopril. trata-se de 
um medicamento anti-hipertensivo da classe dos 
inibidores da ECA que para ter efeitos adeqmdos 
deve ser tomado a cada 8 hor::is (alguns médicos 0 
ulilizam com tomadas a cada 12 horas para 
facilitar a posologia, mesmo sem atingir o et',;:110 
terapêutico ideal). Este medicament~ \em um 
custo de RS 0.05 l ao dia (para 25mg cada 8 
horas). Outro inibidor da ECA com os mesmos 
efeitos. o enalapril. que produz os mesmos efono~ 
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com lom:ida únrca d1âria cus1a RS O 03 d 
(para 10mg cad1 24 horas). Na •rand ao ia 
do~ _mun1cíp1os . (rnclus1ve C'amp1~as) ; i:;~:~ 
da ECA d1spon1\'cl ê o captopnl. A troca de um 
pelo outro aumcnlana a ades.ia. focil11ana o uso e 
co~ ;c11cz.1 R."SultJna em melhores controlt.-s de 
prc~sao por um custo de quase a metade. 

Outro l1po de folha na sclcçio dos 
mcd~~~mc.ntos é to1al ausência de detc.;mnadas 
classe~ ~t nll-d1camcn10~. P. ex: n5o temos à 
d1spo~1ç.10 na rede de Campinas nenhum 
ant1b1ot1co dn classe da.~ Ouoroqumolonas 
(c1profloxacma, peíloxac ina. norOoxacina, 
oíloxacma). nem da classe dos macrolídcos 
(az:urom,cma. roxnromicina, clantrom,cina). n:io 
lemos também mib1dorcs da bomba de prolóns 
(omepr.1201, pantoprazol. lazoprazol). Dis10 
resulta que não temos medicamentos seguros para 
tratamento de doenças extremamente comuns tais 
como: pieloncfrite, pneumonia por micoplasma 
ou úlcera por lklicnbacrer pylon. 

No aspccto da aquisição também existem 
d1 s1orçõc-s. Podemos citar exemplos nas compras 
feitas pela Sccrclaria de Sal1de do Estado de São 
Pauto (http://www.fam,a.saude.sp.gov.br). A 
s,:cretaria cm questão pagou em um.'.I licitação 
mais que o dobro por uma apresentação que 
con1inha a metade da quantidade da substãncia 
ativa que outra (vide • tabela abaixo). Crt!io que 
os preços do laboratório Ranbaxy possam 1er sido 
major.idos em função de que os outros 
laboratórios concorrentes tiveram ah!uma 
dificu ldade nas apresentações intem,ediária'"s em 
que este venceu a licitação (vide em negrito). O 
agente pllblico - seja Estado, Mun icipio ou União 
- dew ter uma fu nção ativa e ter capacidade 
1écnica para impedir abusos ou distorções do 
mercado causadas oclos agentes orivados. 

Mc<l1camcnto Laboratóno PrC\'o pago 

Vencedor 

SIN\IASTATINA 5MG RA~BAXY 0,26 

SINVASTATI NA I OMG BALDACCJ 0.1 5 

SIIWASTATINA 20MG RANBAXY 1.0.i 

SINVASTATINA 40,\IG RA NBA XY 2.08* 

SINVASTATI NA ROMG NATURES o,s2• 
PLUS 

Quanto a aspec1os distribuição existem 
distorções na separação entre medicamentos de 
"Alto Custo'' e os de uso na rede básica. Hoje os 
medicamentos de '·Alto Custo" são de 
responsabi lidade do governo ~stadual , que 
distribui (após complexa burocracia) atraves da 

Dtn:..--ç:'io Regiona l de Soúdc (DIR) Um dos 
probk·ma.~ é que a d1stmçào dcven:1 ser cnt~ os 
mcchcamcntos de uso cm p:itolog1as comuns e 
mais raras ou compk't..'IS que em olvem pn::,c~'iOS 
de aqms1ção mars elaborados e s:lo menos 
ut1hzados. Estes sim devcnam ficar sob 
rcspons.1b1hdade do governo cs1adu.1 I. fac1l1tando 
a v1da do gestor munrc1pal. Mcd1can"K."nlos de uso 
mais amplo p.1ra p.11olog1as mais comuns como 
asma ou hipcrcolcstcrolem1a devenam ser Jc 
responsabilidade dos ges1on.--s munrc1pa1s Nilo C 
possível que cada pac1en1e asm!it1co que v!i usar 
cort1eó1de malatório tenha que pn.-cnchcr todo um 
processo extenso e burocriit1co para ter acesso aos 
medicamentos. Neste contexto surgem vános 
problemas. 

Ainda na questão de logís11c.1 o eslado de 
São Paulo tem outra grave d1storç.io. pois o 
linanc1amento Federal e a contrapar11da Estadual 
s.:'io repassados a todos os municípios atravl'.-s de 
medicamentos adquiridos pelo governo do Estado 
através do ProgramJ Dose Certa .. com todos os 
problemas que este tipo de centralismo oferece 
(atrasos, inadequações das compras ... ). A questão 
é que um dos aspectos 1mponan1es que a polí1ica 
de assrstência fannacêut1ca deve buscar é a 
descentralização, o repasse deveria ser feito fundo 
a fundo em dmhciro. Excetuando cidades que não 
tenham estrutura para gcrenciar por conta própria 
sua assistência farmacêutica (seleção. 
aquisição ... ). O que não é o caso de Campinas e 
outras cidades do estado que possuem uma lista 
complementar à do estado. provando serem 
capazes de gerenciar a própria assistência 
fannacêutica. Em Campinas isto representaria 
RS l.000.000,00 ao ano (RSl,00/habitante/ano) do 
governo federal. que poderiam ser 
complementados pelo mesmo valor pelo estado. 
estes R2.000.000,00 anuais seriam muito mdhor 
aplicados caso o município fosse o gestor 
responsável pela seleção e aquisição destes 
medicamentos. Como isto deve ser pactuado na 
Comissão lntergestores Bipartite (CIB), onde os 
municípios têm represen1ação podemos concluir 
que falta articulação política para mais esta etapa 
em busca da descentralização e de uma 
assistência farmacêutica mais eficiente e lógica. 

O mercado de medicamentos é 
oligopolista. assimétrico e pouco competitivo. 
Oligopolista pois poucas empresas dominam 
grandes fatias do mercado. principalmente 
quando consideramos o mercado do ponto de 
vista dos grupos de patologia (p. ex. Glaxo 
domina medicamentos para doenças 
respiratórias). Assimétrico pois as empresas 
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lêm muuo mah mfom,açiio sobr~· o, 
medicamentos que os consum,dore~ fin :us 
(pacientes). cm alguns casos mais que 0~ 

prcscmores (profiss1ona1s de s.1udc) e gcs1ores 
Pouco compc1111,·o por que muitas ,ezcs c 
d1fic1l a subs111u1çào 1medi:ita de Mtcrmmado 
medicamento por ou1ro de mesma cficácm e 1.k 
prl'Ç0 ml'nor, mesmo quando os dois s.io dn 
me~m:i classe tc-rapêu11ca (vide caso do 
c-nalapnl x captopnl) Tudo isto dificulta um:i 
gestão eficaz e adequada de uma polit1ca de 
ass1sh!nci:i farmacêut ica básica no nhel 
mumc1pal , favorecendo a atuação das 
mdll~lnas e seus lobb1es. 1-loJc. por ganhos de 
escala ,e recursos humanoscapac11ados, apenas 
mumcip10s ma1orc-s tcnam capac1d:tdc de 
gcrcnc1amento ma is adequado da po\iuca de 
ass1,tCnc1a farmacêutica bás1ca. Mas mesmo 
estes mun1cipms, mu11as wzes, não têm a 
de, 1<l:i preocupação com esta questão, tra tando 
como problema ~ecund!mo. A Umão ou os 
Estados de, l'rll exercer a coordenação e dar 
apo10 1Ccmco aos mun1cip1os. Experiências 
mtercssantcs podem ser obscr.adas, como por 
c,cmplo os consórcios mtcrmumc1p:us, que 
comprando cm ma1or escala conseguem preços 
melhores Podemos obser.'ar isto no site do 
M1mstCno da S:11ide na p:ígma do banco de 
preços onde grande pane dos preços 
reg1strndos como mais baixos foram 
alcançados por um grande consórc,o formado 
por v:'mos mumcipios do Paraná. Outra 1dCia 
interessante, que pode!' ser observada em vários 
municípios, ê a organização de fam1ácias de 
m:m1pulação munici pais para produção de 
med icamentos cujas patentes j.:i foram 
quebradas. (A hás para falar sobre patente. ê 
outro assunto interessante e muito extenso, fica 
pra outro texto ... . ) 

Uma política nacional de medicamento 
não se faz apenas com a compra de remedios por 
parte do SUS e de sua distribuição para a 
população que necessita. Deve-se ter uma ampla 
coordenação de esforços para se definir quais os 
medicamentos são essenciais para atendimento do 
quadro sanitário de nossa população. Os critêrios 
de definição de prioridades devem ~r 1écnicos e 
baseados cm custo efetividade das drogas 
disponíveis. Quando me refiro a custo este deve 
ser pactuado entre os vârios compradores do SUS 
e dos fabricantes através de planilhas de custo. 
analisadas sob ótica de que este mercado é 
imperfeito e precisa ser rcgul.:1do pelo estado. Para 
a coordenação deste rol de atividades temos que 
ter os níwis estaduais e federais em·olvidos. Hoje 
a industria fannacêutiea é uma das grandes fontes 

Jc defic1ts com.:TC1J1s p.ira o Brasil. uma vez que 
a ma,on:i das cmpn:s.1~ 1mpon.1 a ma,ona do,, 
msumos u111i7_.1dos na fobncação dos 
f!!Cd1camentos, ou importa mL-d1camcnto acab.1do 
E funcbmen1al uma dc<l1cação csp1.'c1al à 
pesqU1sa e <l"51.•n,olv1mcnto de 1ccnolog1a p.1ra a 
produção n.1c1onal de insumos, SCJ<t por pane d., 
1\.-dl• ofic,al ou pnvad.1. Parn estimulo destas 
pesquisas e defimç.io de pnon<ladcs os banco~ 
ofic,mis e agcnc1a de fomento dc,ern se paular por 
cnteno de esscncialid.1dc dos msumos a scn:rn 
pl"OOuz1dos. 

Andr, Ricardo Ribu de Frt•i1a~ C mN1co saniWn'il.i 
e coonknaJor do Centro Jc S:ni<lc São Domingo,; 

0 OLHAR QUI-: fALT A 

H.1)dée Lima 
Ê consenso hOJt', en1re todos os atorc~ 

cornpromeudos com os pnncíp1os do SUS. qué os 
serviços b.is1cos saúde tem 1mponãnc1a 
-:-stratCg,ea. Eles s;io apresentados como 0 

cammho que garante o acesso amplo, como 
pott'nc1a1s modeladores do sistema. como 
mstrumento imprescmdivel para a superação da 
baixa eficácia e como forma de obtenção de 
legi timidade junto ao usuáno 

Um grande esforço tt'm sido canahi.ado para 
elaborar e implementar propostas que garantam 
qualidade na porta de entrada do sistema de 
sallde. Reorganização das unidades básicas e 
implantação do Programa de Saúde da Família 
são metas da maioria dos gestores, em 1odos os 
níveis de governo. Busca-se SUJ)t'rar o mc><ido 
centrado no hospital e no medico: fugir das 
formas de assistência que fiagrtll!'ntam o ser 
humano nas várias especialidades: evitar o uso 
abusivo e ineficaz das tecnologias impostas pelo 
mercado. Há um esforço por acolher criticas dos 
usuários e humanizar nossos serviços. ganhar 
legitimidade atravês da qualificação e 
n.>soluti,·idade de nossas ações. da atenção 
integral que pressupõe a abordagem do individuo 
inserido na sua familia e no seu meio. Queremos 
que o espaço da nossa atuação se amplie para 0 

domicilio e para o tcnitório. H:i um grande 
esforço por dar viabilidade às propostas 
empregando recursos dé forma racional e 
compatível com a realid:ide do quadro de saúde 
do nosso povo. 
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Ncssn construç.'io, do meu Ponlo dl' 
\ 1s1a. tem faltado espaço para que um ator 
fu nda memal se e,pressc e atue, nào só como 
msiru mcnto na cxecuç;io das po líticas. mas 
como ,uJe110 de fato. Es1ou fa lando do papel. 
que a ~leu ver devem eumpnr as equipes locais 
de ,audt· e os gcrenk·s locais dos scn,1ços. 
Mu11a coisa tem stdo presenta para eles. mas 
pouco se tem con~truido Junto com eles. Tem 
fa ltado e::.paço pl ra que esse ator unpnma a 
marca da sua expcnt'nc1a e da sua vivência 
cot 1diana com o usuãno. 

As qua lidades que esperamos 
encont rar no serviço de saúde como 
responsab ll 1zaçào das equ ipes pelos usuânos. 
\'inculo. excrc ie10 de um:i clínica de qual idade 
t· resolut1,a. ação de equipe. amp liada com 
:1ções inlt'rseton:11s. mult1d1sciphnares e 
rna11, as. mtegra hdade na ::uençiio, para 

0 
cnfrcntamento dos inúmeros prob lemas. são n 
ch:ive para alcançarmos nossos obJetivos. Elas. 
no entanto. não dependem tanto dos arranjos 
organi zac ionais do traba lho. quanto dependem 
do envoh 1mcnto e mot ivação das cqmpes de 
saúde e dos gerentes loca is dos servrços. da 
fo rmação de suJenos cri t1cos. com au1onomia 
p:i ra tomada de decisões. O espaço que 1cm 
sido dado para isto já está previamente 
circunscrito nas formu lações de como se deve 
organizara atenção. 

Do meu ponto de vista os dirigentes 
instituc1ona1s tem colocado ên fase excessiva 
nos meios e não nos fins. Os resultados são 
menos cobrados do que a organização do 
processo de trabalho. A polít ica de 
fi nancia mento do Ministério da Saúde continua 
presa ao cu mprimento de determinações que 
ini bem a criatividade e a adaptação dos 
serviços à realidade local. O município perde 
autonomia para ob1er recursos. A gestão se faz 
com ênfase na aplicação de normas de 
organização dos serviços. Aos trabalhadores 
cabe aplicar normas prescritas para todos e não 
elaborar as propostas singulares e adaptadas a 
cada realidade. Essa prâtica lem como 
conscqüência efei1os opostos ao que se espera. 
Quem não formula, mas apenas executa as 
propostas dos outros. dificilmente cria 
responsabilidade sobre elas. Para cada uma das 
"diretrizes" as equipes locais vem acumulando 
experiênc ia e saber prático. Sua motivação 
passa pela necessidade de ter canais de 
expressão de suas dúvidas e de reconst rução de 
propostas. 

Não digo que mio haJa intenção de 
fazer gestão d,·mocrát1ca e de \alomar os 
tr::iba lhadorcs de saúde. e a1i.: mi:::.mo :spa~o ~d

0
1:· 

discussões Isso há bastan!e O que nao h:i, 1: 

que C c::.senc1al· mov1mcn1os de mudança na 
cestão como produto da construção das 
; qu1pcs locai s. dos gercn1cs de ~crv1ço. Niio 
ll'm sido agregado valor ao planeJamento l°:al. 
às propostas de quem e.-:ecuta de fato as açoes 
É como se tudo Já estivesse pron10 e fosse uma 
verdadt• matemática e só restasi.e a nÓ), 
traba lhadores do serv iço. 1mplan1ar o que está 
estabelec ido. No máximo somos est1mulados a 
estabelecer melas dentro de diretrizes que Já 
estão dadas Esse é o caminho par::i a 
p:iss1v1dade. p.1ra a descons1ruçào h1S1ór1ca. 
para a ba ixa auto-estima dos trabalhadores. 
Além d,sso aumenta o nsco dos erros de gt"slào 
no emprego de recursos. O olhar mais 
abrangente na h1 stó r1a dos scn iços de saude 
nos mostra. que eles não serão constru idos em 
beneficio da maioria do povo. a part ir de 
dogmas. ai nda que de mmto be m intencionados 
!!estores e técnicos, mas sim de múmeras 
Propostas a serem testadas na prá t1ca. que 
traduzam a vontade colet1w1. 

O espaço de criatividade das equi pes 
locai s está resirno ao campo onde hâ certeza da 
aprovação dos gestores. É como se nos 
dissessem: "cumpridas todas ~s prescrições 
você pode criar nesse espaço". E preciso haver 
po lêmica aberta no que é essencial. Não há que 
temer avaliações honestas do que não estâ 
dando certo. Precisamos de trabalhadores que 
ousem questionar. Nem precisamos ser tão 
auto-indulgentes com nossos erros. Estamos 
construindo algo muito grande e mu ito novo e 
precisamos ser parceiros na empreitada . 

Será que todos temos certeza que a 
adscrição da população às equipes só ampliará 
a capacidade de vínculo e responsabilização e 
não trará mecanismos de repressão de demanda 
e burocratização ? Será que esse médico 
generalista que idealizamos. e sobre o qual 
embasamos nossa construção. existirá de fato e 
se fixara no local de trabalho'? Será que o 
número mínimo de Agentes Comunitários de 
Saúde deve ser estabelecido de forma igual 
para todas as regiões urbanas e todas as 
realidades das redes ? Será que formas mistas 
de organizar os serviços não serão capazes de 
comprometer mais os trabllhadores com os 
fin s que queremos alcançar ? Ser.:l que 
empregar um grande montante de recursos da 
saúde com um censo da popu lação, paralelo ao 
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Jo IUGt. cJd:i:.tr.mJo toJo o poHi, no, tum:i r.1 
mais :.l•n,;hl'1S r capa.rt•s dr d1ai;nosticar 
prohlcma,; '? Como gnranlJr acolh1mrnto ao 
llSU.trl0 com lodo~ os li m1ll'!> de ft'C UfSOS. O 

carhaço l' o de,gJSll' Jas cqu1pt•:. '! O \' Ínculo 
1cm lunitc)'' 1 odos os SUJeilos das eq ui pes 
Sl' r:.io capazes Je cstabdccrr o mrsmo vincu lo? 
Como coordenar a a!Uaçào de dt·s1gu:11s'' A 
11.' laçfo d,: dú\ 1dJs não lt·rn lim. 

O SUS para ser construido prce1sou l' 
contmua preci~1nclo de mass..1 crítica. Garantir 
l':.p:iço de debatrs que tenham elic:ic1a par.1 
1s,o é fu nJ.1rncn tal O olhar qw: fa lta é- o de 
quem e:.1:i no dia a dia rm contato com o 
usu,lno. do: tem 1ambém sua s111gular1d;ide l' 

~ua sJbt·dona t' \t·m QUI.' compor, com 
ltbt·tdadc cnat1va, com os ge,torcs. a política 
ck satide Q:, quatro ;inos de um .'.l administração 
munic1pJ I são m:,ulic1cnti:s p.'.lt.'.l consohJJr 
proji:tos se mio fonnart'tll massa crítica entre os 
tr:1bnlh:1dores e quJd ros té-cno-polit icos que os 
(l,:fond:1111. 

H11 \tl rt' Lim:1 ~· 1Til'tl 1ca , Jrn tamt:l ~· coorJcnJJorn 
JoC'(' rl1 roJcS,1uJc V,la lpC 

A 11\'CLUS,\O SOCIAL SOB A ÓTICA DA 
SAÚDE 

M.ma Jo Cam10 Cabral Carpintcro 

Di:sd,: de l 988 com a crinçào do SUS 
(Sistema Único de Sal1de), pi:Ja Constituição 
Federal. temos na área d:i Saúde umJ das 
politicas mais so!rd:iflas e umversais dentre as 
polít1caspúbl1cas. 

Fruto de lut:i histórica de técnicos. 
usuários e políticos de esquerda o SUS é 
gerado no período da ditadura como 
contraposição a urn:i política econômica que 
levou o pais J lt'r os piores indicadort's de 
s:iúde dur:rnti: muitos anos. Houve o 
crescimento d:i mortalid:ide infantil. dJ 
desnutrição, fomos os campeões em acidentes 
de trnba!ho graves e fatais, :iumenfou a morte 
por doenças infecto contagiosas além do: 
vivermos epidemias inacreditáveis como a 
poliomelite no Nordeste e a meningite em São 
Paulo. 

A escolha. equivocadJ. do governo 
militar de reforçar um modelo que vinha se 
ddincando desde o final cb 2'' Guerra Mundial. 
foz com que se im•rstisse pouco em prevenção 
e promoção à s:iúdc priorizando os 

rll \ l'Sllntt'nlos l.'111 grandl·s ho,p11a1 s, 
equ ipaml·nlo~ e 111cJ1c:imen10, N:1 dt·cada de 
70 a unportaçào de n1.1tenal ho,pitalnr crrsccu 
rm quasl' [OQ'}., e o pais p ,lS\J a figurar entre 
os dez 111:uori:s consurntdores di: mcdicarnl·nto~ 
no mundo 

Não que se qu.:st1on:issc n 1mport~nc1a 
do ava nço d,1 1ccnologra e do conhcc1mrnto 
cicntilico para J área dJ satidc. mas. 
rcmvrnd icavn-sc uma poli11ca ma is a,.lt-quada a 
realidade do pais, que priorizasse nosso perfil 
t·pidem1ológ1co trabalhnndo m:i,is com os 
dctcmunantcs dos processos de saudc-docnça e 
não super valorizando os equipa mentos 
sofisti cados i:m di:trimi:nlo do: ações bâs1cas. 
simples e menos onerosas. 

Essa luta de muuos (técnicos e 
população) culminou com a s~ Confc n:ncta 
Nacional de Salldr rm 1986 onde dr liberou-se 
ns premissas básicas para as mudanças 
necessárias ao sistema de salldi: do país 
conhecidas como Reforma SJnitária. 

À partir dessas premissas. a Conslll u1ção 
de 1988 ena o Sistema Úmco de SJllde que 
de\eriJ si:r· 

Universal. onde todo brasik1ro e brasileira 
têm o direito de ser atenJido. 
1dependetementc de estar ou não 
empregado. ter um.'.l carteira .. assinada .. ou 
ser contribuinte; 

Integral. onde se é tratado de modo a não 
dissociar o corpo do emocional t' do soc ial 
considerando o individuo tão impon:inte 
quanto o coletivo e a prevenção caminha 
junto com a promoção e a cura: 

Equânime, ondt' se busca a i:quiclade ao 
oferecer a cada um de fonna a atingir a 
igualdade entre todos. ou St'J.'.l. conseguir 
ofertar mJis a quem precisa e reconhecer 
as diferenças para oferecer de acordo com 
elas: 

Dcmocrãtico - aqueles que usam 0 
sistema pass:im a ter voz e definir os rumos 
do mt'smo com a cri:ição cios conselhos e 
Conferências de Saúde em todos os níveis 
desde a instalação de conselhos gestore~ 
nos ser\'iços (Cenrro de Satide, Policlínica. 
etc .. ) Jté o Conselho Nacional que discute 
e deline rumos para política de saúde em 
todo o país. 

Com a cri:içào do SUS e suJ 
regulJmentação l'm 1990 abnu-se no p.'.lis a 
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~~1:,1:1~~: ~~<lt' lllclu,çJo ~ •ai LLlLlllando a 

ll oJl'. 1-1 a n(h tk•po1s, sabcmo-. qui! ternos 
:~~~ti° da·m~ad a camin har para uma mclu~io 

, l o o, e o grande desa fio cs11l na 
concrl'l 1~açào do acesso umvcr-s.11 e d:i 
~q u1d .1,dl Em Ca mpinas, m:i1 s :i1~ que na 
~randc rn~1ona dos mu111cip1os bra,1lcrros. os 
,l\anço, ,.10 md 1scut1\ t'tS 

O Programa Pa1dérn dt' Saúde dJ Famiha 
inic iado :'01 agosto dt' 200 1 dá contmu1dade à 
COll .\o trt,çJo dt'SSC s1s1cma de saúde. universal e 
me lus1, o. t' rn nosso município, pois recupt'm 
na cidade o tr3balho do:. primeiros defe nsol"t's 
da Reforma San11ána va lonzando o vinculo e 
enfa tizando a autonomia de cada cidadão - não 
ma is visto como pac1t·nte l' sun como suJeno 
da sua próprrn s..1\Jdl· -

É Cfl'SCl' ll(t' o JCt'SSO para a população aos 
procedimentos mais complexos Todos nossos 
Centros de Sallde possut'm tecnologi as que 
fac1!11am d1agnóst1co l' condutas. corno 
l' letrocard1óg rafo. dopler. colposcop10. entre 
OU ITO:, Ü nll mi:ro dt' cxa nk'S l:iboratonai~ 
rc.'.ll1zados t'm noss.'.ls gestantes é supcnor a 
qu.'.l lquçr pr(' nata l fo1 10 cm conv~mos e 
s1mtlarcs se trnduzmdo numa qua lidade: que 
poss1brltta a detecçào precoce de patologias e 
uma mtcrvcçào mais di reta d11n1numdo as 
sequelas nos recém nascidos, as complicações 
do pano. a mona bdade 1nfant1l e materna. 

Um dos aspectos que caracteriza a inclusão 
na política mun ic ipal de saúde é relat ivo a 
saúde mental. A assistência ao sofrimento 
mental tem por none a luta antiman1com ial e 
somos pioneiros em tratar pacientes em 
liberdade fechando manicômos e reinserindo 
vidas a sociedade. Campinas tem hoje 6 
Cemros de Atenção Psicosocial denominados 
CAPS. que são serviços alternativos aos 
hospitais psiquiátricos onde a pessoa tem 
atendimento co1idiano com planos terapêuticos 
individuais e. em 4 deles, com possibilidade de 
pennanência 24 horas em caso di: crise, 
evitando a internação. 

Além dos CAPS a cidade conta hoje com 
30 residências lerapêulicas onde moram 
pessoas que passaram pane da sua existéncia 
trancadas em instiluições que têm agora a 
possibilidade de ter uma vida privada. 
garantida por legislações e cuidados públicos. 
Aqui. essas residências in iciaram-_se muito 
anti:s das leis e ponarias do Mimstério da 

Saudl· e são, 1ndub1t:n clmcnll'. fo rmas de 
rcab1l11açiio e re1n:,l'rç,io soc ial \Jlonosas 

A rt-dc de :itençjo :\ Sau<k ~-k nt:il con ta 
amda com 1rês Cl•ntros de Com 1, foc1:i ondl· o 
sent ido lt'ral)\:ut1 co :impl1a-Sl' com a 
incorporação de no\os sabcre~ l' l'Xpcn~ncta!> 
corno tea1 ro. ancs pl:h t1cas. música. anesa n:ito. 
c1c . :sempre como um l'Spaço de troca com a 
comun1dJdc 

Outr.i fonna de mdu,ào são os núcleos e 
oficmas. onde o trabalho C , isto enquanto 
dm:110. gerador de valor social l' matcnal e não 
de seus pnnc1pais problemas e contnbuJr para 
a resolução dos mesmos, que não se l1m11e a 
ver a doença como o Un1co obJeto dc sua 
lllk' t\Cnçiio 

Os SCT\' IÇOS estão Sé orgamzando para 
rrsoh cr probkmas a pan1r das nccessidadc:s 
dos mdl\ íduos e das comurndades. 
compartilhando responsab1 l1dadi: entre 
gestores. profiss ionais de saúde. usu:'mo~ t' 

msutuiçõcs go, cmamcnta1s e não 
governamentais 

A pamcipaçiio de trabalhadores. usu.:inos e da 
comunidade: na avaliação. planeJamento e 
tomada de decisões é. mais do que o :,1mpk-s 
cumpnmcnto de uma exigênc ia kgal do 
Controle Social. para ser ao nosso \ er uma 
forma eficaz de inclusão alêm de fonalccer a 
democrac ia e a solidariedade entre as pessoas. 
Maria do Carmo Cabral C1rpintrro C mCd1ca 
pcdiatrJ. sanita rista e Sccrc! :ina de Salldc de 
Campinas. 

Reflexões: O Generalista Paidéia -
um profissional em Defesa da Vida 

Robcno ~fardem Farias 

Busca-se em todo mundo superar uma 
das crises da medicina. o afastamento do 
médico da pessoa sob seu cuidado ta 
desumanização do atendimento), apontado por 
inúmeros pesquisadores como o, resp~ns.:ivel 
pela perda de eficácia da clínica. A medida que 
houve avanços consideráveis do conhecimento 
médico e. principalmente. o desenvolvimento 
de técnicas e equipamentos capazes de 
escarafunchar o mais recóndito espaço das 
pessoas. foi-se perdendo a capacidad7 _de 
interação entre pessoas concretas. do medico 
com cada paciente e sua história e o _seu 
singular modo de caminhar na vida. 
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Supeí\alonn•<.e O'- meios de trabalho, num :1 
fJl s:i e,pcc1am a que ha1a um d1.1 uma m.:iqum::i 
pelo qual ,e po,,a pa:,,ar o md1\ iduo e dl·l a J:Í 
s.11r com d1agno,11co e 1crapêutica prontos A 
mcdicm,1, , L'-1:i como arh.' e c1ênc1a, podl'na, 
l'nfim, tornaMc :,ó ciência e os ml•d1cos 
té-cmco:, cm d1agnó::.t1co l' tl'rapêutica cuJ:i 
funç:io nuclear :,ena a de operar m:íqumas cada 
,am:t1,complcx:i, 

Podc•sc pcn,ar que na atenção básica 
,,. dá dl' modo d1fl'rcnte. haJl vista que neste 
espaço pouco se usa d:i 1i:·cnolog1a dura. 
Cont udo, n.io é 1s10 que se ob::.erva Doa parte 
dos proliss1on:us que ai atuam encaram a 
consulta tum mcw. dentre outros para 
produção de saúde) como um fim. fo z-se uma 
boa consul ta, produ1-se o diagnóst ico correto e 
propõe-se a terapêutica adequada segundo as 
ult1m:is l'Vtdênc1a'- d ímcas Pronto - aí se 
cncerr.ma a sua n:sponsab1hdade. N,io é seu 
problrm:i se o paciente fez uso ou não da 
med1eaçi'io. mudou ou não o seu hábito de vida. 
se cst:í reeuper.1do ou curado. Afinal. a 
consu lta foi longa e estabeleceu-se um 
vinculo ... Fo1 l'xammado mte!!ralmente. ··do lio 
do cabd o ao dedão do pé"~ Esquecem !.JUe o 
vincu lo é lon~11udmal. dá-se ao lon~o do 
tem po. e o cu~dado deve ser mJC iado~ antes 
ml'smo qul' o mdivíduo adoeça 

Explica-se esta postura muno pela 
fomiaçfo até hoje imposta aos profissionais de 
saúde. o modelo biomédico. Concebe-se o ser 
humano como uma m:iquma constituída por 
partes. algumas muno pequenas - as moléculas 
· todas elas intcragmdo entre si. A saúde é. 
portanto, o bom funcionamento da máquina e a 
doença. por contraposição. a avaria de 
qualquer uma das partes. ainda que na menor 
delas, moleculares. Para os cientistas, a 
estrutura genét ica é a única respons:ivt"I pela 
determinação das características desta 
máquina. Assim, por esta concepção, saúde é a 
ausência de doença. A doença. por sua vez 
toma uma dimensão ontológica como se fosse 
um ser que Invad isse o corpo e avariasse a 
máquina . A terapêutica. portanto. transfom,a-
se num ato neutro de lutar contra a doença. 
retirá-la do corpo. rest ituindo--0 ao estado 
an1t:rior. curando--0. Não é à toa. que se diz que 
o tratamento quando bom é como ·•tirar com a 
m5o'"_ 

Sabemos. ainda que intuiti va mente, 
que nfo é assim. 

Saüdl'. 1ampouco. e o completo hcm 
est::i r ti sico e mental proposto pela Orgamnçào 
Mum.hal de Saüdc l:. 111d1scu1ivcl que o 
conceito de :,0,l1de dl'\J estar interl igado ::iode 
hem c-star. por~m. faz-se ncccssano 
contL·,1ua l1La-lo de acordo com a:, cond1çõc, 
h1stoncas de cada socu:dadl' (haJ,I 
compkxidadc para a defi ni ção de bem csliH. 
p:irt1cularmente neste mundo globa li zado .. ). 
Saüde. olhada por este ángu lo. mclu1 condi ções 
de vida dignas (lazer. transporte, morad ia, 
emprego. etc) de acordo com as cond1çõc-s 
h1stóncas que cada soc iedade :ilcançou ou 
pode alcançar 

Saúde é amda mai s É "fmto da 
:,oc1ab1lidadc. da afc11v1dade. da subJet1v1dade. 
da organ ização da vida cot1d1ana. das relações 
com o 1em1óno e com o meio amb1cntl' (da 
l'Xpern!ncia social. md1v1duahzado em cada 
sentir e v1vem:i;ido num corpo que também (' 
b1o lóg1co)'' 

Produw s;iúde. portanto. s1gmfica 
mterknr em todos essas causahdades e 
di mensões. 

Está intimamente ligado à garantia de 
acesso à morad ia, 1rabalho, lazer, salános 
dignos. culturn, entim. ú solidanedade social 
que garantam condições dignas de vida a 
sujeitos plenos de d1re1tos. No caso do Brasil 
mclusive de Campinas. uma das maneiras de s; 
produzir saúde é fazer o enfrentamento de 
algumas questões cruciais: a pobreza. 0 

desemprego. a deterioração amb iental. hàbitos 
inadequados de vida produzidos pelo 
desenvolvimento e urbanização. 0 

envelhecimento da população. a vio\t!ncia, 
particulam,en}l' a de género e a contra 3 

criança, etc . E necessário. através de atuações 
intersetoriais e do estabelecimento de parcerias 
com instituições públicas e privadas. 
desenvol ver estratégias de promoção de s.:iúde 
e intervir nos condicionantes sociais e de classe 
que produzem doença. 

Tudo isto. embora necessáno. ainda é 
in suficiente para a produção de saüde. Gastão 
nos instiga perguntando•nos como produzir 
sallde para "sujeitos port.adores de qualquer 
enfem,idade sem considerar também 0 

combate a semelhante enfermidade'! ( ... )Nem a 
antidialética posit ivista da medicina que fica 
com a d~~ nça descartando-se de qualquer 
responsablltdade pela história dos Sujeitos 
concretos. nem a revolta ao outro extremo: a 
doença entre parênteses. como se não existisse. 
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quando. na H'rdadc. da l'~ta l:i. no corpo. todo 
o !cmpo. ÍílLcn~o b::milho. dt•smanchJndo o 
!) 1l cnc10 dos org,ios t\ doença está l:i 
dcpcndC'ndo dos ml·d1cos e da mcd1c111a. J 
\ Crdadc, m::is lambém tndcpc:ndcntc da 
mc-d1 c111a dependente da \Onlade dl.' viver das 
pessoas. com ccncLa. mas também 
indcpendcn1c da 'onlade dos SuJt,:110s. Est.i lá. 
simplesmeme. como processo humano di: 
nascer. _cr:scí..'r. g~sta r J \ida. minguar e 
mo~cr.Entao. por a doença entre 
parcntcscs.s1m. mas apenas para permitir a 
reentrada cm cena do pac iente, do SUJello 
enfcnno, mas. em seguida(. .. ). sem descanar o 
doente e o seu con lcx to. voltar o olhar 1ambém 
para a doen ça do doente concreto. Senão qual 0 
cspcc1ficidadc tcnam os serviços ou os 
profiss1ona1s de saúde? l-lâ que se cuidar. 
portanto. também do biológico. Usar 
rac1on:1lmentc toda a tecnologia posta :i 
d1spos1çào da humanidade. utilizando-se dos 
conhcctmentos cientí ficos baseados na 
cv1dênc1a que sugerem os melhores esquemas 
dt· tratamenlo. 

E. final mente para se fechar o ciclo da 
produção de saúde. é importante se lembrar 
que c.:ida p.:tciente é Lmico e smgular. C.:id.:i um 
vive a sua doença de fonna exclusiva. 
circunstanciada pela sua cultura. condições 
sóc io econôm1cas. consciência sani tária. enfim. 
o seu caminhar na vida. Fazer clin ica e 
produzir saúde pa ra ind1 viduos em sofnmento 
é um ato de busca da integralidade de um 
sujeito singular. cultural e socialmente 
detl.'nninado. 

Dia nte da complexidade di.: tal 
conceito. intimamente ligados aos de equidade, 
integ ral idade, justiça social. fica clara a 
impossibilidade de qualquer profissional. 
isoladamente, assumir a tarefa de produzir 
saúde. Esta é. então. uma tarefa intersetorial. 
mu!tiprofissional e 1ransdiciplinar, sem. 
entretanto, abrir mão do papel, do potencia! e 
das especificidades do núcleo de cada 
profissional de saúde e da própria política 
setorial. 

O projeto Paidéia de Saúde da 
Secretaria de Saúde de Campinas ousa 
enfrentar tais complexidades. Sustenta-se em 
alguns pilares. um dos quais. da mJior 
importância. é o Vínculo. entendido como 
instrumento terapêutico potente. Portanto, 
quando se fala em humanização dos serviços e 
das práticas. enfim. em vínculo. não se está 
buscando apenas a satisfação do usuário e. 

qu1ç:i. do proliss1onal da saúd1..• Dus~·a -s!.'. n,, 
, l' rdad!.'. uma relação dt- comprom, ~so 1,,•n( r1,,• 
pessoas (uma, o prolission.il ou prolissmna1 s, ..,. 
outra. o usu:mo ou u"'u:i nos l. sem a qual a 
clínica de qualtdadc n:io se compkla. Vano~ 
estudos tCm d1,,•monstrado que sem 1sfo. a m:uor 
parte dos p,1c1cntl.'S, pnnc1ralm1..·n te aqueles 
com patolo~,a~ crõmcas nào aderem aos 
tratamentos propos1os, não mudam h.iblfos 
ddcténos, n:io r!.'tomam :is con~ul1as 
age ndadas e ass un por d1 a11 1e 

No Pa1dê1a estamos propondo que o 
Vínculo se estabeleça entre cada profissiona l 
de saúde e cada usuáno a ek· adscnto. Mas, 
ma is que isto. que se estabeleça entre. uma 
Equipe de Relhênc1a e cada um dos usuanos 
Buscamos que cada Equipe se comprome1a 
com a saúde de cada cidadão. da sua família e 
da colcf1 v1dade onde ambos - Equipe e usuário 
- estejam situados.De outro lado. espera-se do 
usu:i no e da su.1 familia o desejo de ser 
aJudado. 

Na equipe destacam-se 1 profi ss1 ona1s 
com caráter de genera listas. Junto com todos 
os outros. serão n.•sponsávets por uma 
população a eles adscnta e l'-'m como 
principais tarefas: a) o atend imento clínico ao 
cidadão e sua família. apoiados matricialmenk 
por outros especialistas sempre que necessário 
(part iculannente por pediatras. ginecologistas, 
profissionais da saúde mental e fisioterapeutas. 
participando dos projetos terapêuticos dos 
usuários sob seu cuidado quando pertinente); 
b)referenciar para outros níveis do sistema 
todos os casos que não possam ter o problema 
resolv ido na atenção básica; e) desenvolver 
ações de s:iúde coletiva, tais como ações de 
educação em saúde. vigilância epidemiológica 
e sanitária. estratégias de promoção da saúde: 
d) articular ações in1erse1oriais no território de 
sua atuação: e) interagir com os usuários e suas 
famílias. ajudando-os a refletir sobre o 
contexto sócio-cultural. ampliando-lhes a 
autonomia para caminhar na vida com as 
próprias pernas: f) Panicipar da realização dos 
projetos terapêuticos dos pacientes de maior 
risco e famílias da sua equipe e gerenciar a sua 
realização. 

Além da Unidade de Saúde. 
desenvolverão ações na comunidade. nas 
esco las. outras instituições coletivas e nos 
domicílios. 

Ê necessário, portamo. que estes 
profissionais incorporem à sua bagagem clínica 
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o saber cp1dem1ológ1co. de educaçiio em saúde. 
de trabalho em grupo. de gestão e 
conhecimentos sobre risco e vulnerabilidade 
que os aj udem na arti culação de projetos de 
1ntcrvcnção 1ndiv1dual e coletiva. 

As visitas aos domicí lios não devem 
ser sós para atender acamados ou pacientes 
com dificuldade de se locomover até a Unidade 
de Saúde. É importante que periodicamente se 
ra,a visitas às fa mil1as mais vulneráveis ou de 
maior risco biológ1co, cu ltura l ou sócio 
cconôm1co por considerar que no ambiente 
doméstico manifestam•se vários 
cond1c1onantes do adoecer e. ponanro, 
conhccê. tos in loco facilita a interação e a 
mtervençào para produzir saúde. Deve-se. 
portanto, inclui-las nos vários projetos 
lerapêuticos. 

O Médico Generalista no Paidéia 

Niio obstante se espere do Médico Genera lisia 
que conheça com profundidade as principais 
patologias que acometem adultos e idosos. que 
sejam capazes de atender crianças. 
adolescentes e mulheres. que sejam capazes de 
rea lizar puericultura e pré-natal normal ou de 
baixo risco, não se é generalista porque atende 
genericamente crianças, mulheres e adultos ou 
porque conheça generalidades da clínica. 

O generalista também não é o velho 
médico de fam ília. o médico de cabeceira. que 
com sua maleta ia até a casa dos seus pacientes 
prestar-lhe assistência em casa. Não é, 
portanto, como alguns saudosistas afirmam, o 
retomo ao passado embora deste passado 
romântico aproveite-se o vínculo com toda a 
família. 

Este médico trabalhava sozinho. 
mantinha uma relação pretensamente neutra e 
onipotente sobre os seus pacientes e 
organizavam seus processos de trabalho com o 
mesmo modelo biologicista que hoje usamos 
nos nossos consultórios. 

É então o profissional que cuida do 
espaço gera l, que faz a clínica do sujeito sadio. 
doente ou em risco de adoecer e que seja capaz 
de desenvolver vinculo com o território 
fazendo o diagnóstico comunitário 
epidemio lógico de uma dada situação e seja 
capaz de promover atuações intersetoriais e 
desenvolver ações de prevenção e de promoção 
de saúde. Além da consu lta individual. seja 
capaz de fazer educação em saúde e trabalha r 
com coleti vos. Deve ser capaz. ainda. de 

entender as relações de caus., e cfclfo entre.- 0 

lrabalho e adoccimt.·nto nos casos particulares 
das doenças do 1rabalho e conlribuJr para a 
vigilância destes ambientes. 

O ml!dico l.!Cnernhsta deve conhecer 
todas as famillas s~b o cuidado da equipe. 
buscando es1abelecer vínculos singulares com 
todas elas. Deve selecionar, através da 
discriminação de risco, as mais vulneráveis 
com elas estabelecer vínculos mais estrciros e 
proh!tores. 

Cada vez que encaminhar um paciente 
ao especiali sta, não o transfe re definitivamente. 
mas continua gerenciando (em co-gestão com 
o próprio pac iente) a sua saúde. Assim, deve 
ter parte de seus retornos na própria un idade 
básica. Esper.He que, muitas vezes, ao in vês 
de encaminhar o paciente ao especialista. que o 
general ista o consulte pelos meios possíveis 
(telefone, e-mai l, etc). ampl iando o seu 
conhecimento sobre determinada patologia e 
como cuidar de um seu determinado paciente. 

O seu perfil C a de um profissional com 
sólida formação clínica. atuando em todo os 
cic los de vida dos cidadãos. mas, por causa das 
condições demográficas ( 10% da população j:í 
tem 60 anos ou mais) e epidemiológicas de 
Campinas, que saiba cuidar bem das principais 
doenças que acometem adultos e idosos: deve 
ter interesse e compromisso com as questões 
soc ia is; é importante que tenha sólidos 
conhecimentos sobre grupalidades humanas e 
famílias; espera-se que 1enha iniciativa. seja 
dinâmico e tenha capacidade de trabalho em 
equipe multidisciplinar, sem achar que a 
equipe trabalha para ele: é importante que 
tenha capacidade de lidar com situações de 
frustrnç:io e stress e consiga trabalhar em áreas 
de risco social. É importante uma boa 
capacidade de comunicação. que saiba 
improvisar, seja criativo, flexível e tenha boa 
capacidade de negociação (com os pares e com 
os pacientes). 

Roberto i\fardem Soares Farias é médico 
pediatra. sanitarista e Diretor do Departamento de 
Saúde da Secretaria Municipal de Salldc de 
Campinas 
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J ORN A L DO CEBES - N ÚCLE O CAMP I NAS 

ASSOCIE-SE AO [ESES E RECEBA AS NOSSAS REVISIAS 

Ol f~r• t<'lll dU,IS tmhJS f'dl lMlo.11\ ,J f("Vbta5m1J,·cm Drhítu, queoJssocladv rl'CC'be (JUJdli nll'~lralm, m,· ,:m .,bril , 
,1i:,,s1v e dC'ZembrCI. t' a Dtrnfgaçdoem Saudepara Dc.:/J.u, ·, cu ja cd!ç.:io IC" m c.trJl<'I icm.ioco. sem pem:xl1C1d,1(k regular 

OUUI SOMOS 

Desde a su.i criação t'm lºiO Cl CI~~ tt'm como ct'nlrr, dC' seu projtTCI a lut ,1 pda d,•mouauzaç.io da s.ifülc,.. d.i 
~Clcl rdadC' Nessci, 27 .inCls. com('I centro dt' t':.lu<los qul' ag!utln,l prons~iona,s C' C'Studanlt'S. st·u cspJ\ íl cStC'\C 
,, s~l'!; Llr.Jdo rnmo rrodutor dt· conhcnmcmos com um« pr .:i tiC'J pvlíuc.:i c.1ncreta. •·m mov1 m1•n10s sociais. nas 
111stl 1U IÇMSC'UnVp,llldmt·nw 

Ol1 ra n[{' wdo rsse tempo. e J cada dia m,us. o (rn_j cont in ua cmpcnh,Hlot'rn fc-rtal t>crr SC'U modelo <lC"mocrá tico 
l' pluralls1.1 de organização. l'm otlt'nlar sua aç.'io pa ra o pt,,níl dos movimentos sc-c1a1s, :.em dC"scmdJt dC' 1111cnu 
11.1:. pol111cas e na, p1d1icas parlamentares e lns11tuC1ona h · rm aprolun<ldí a nítíc.:i e a fNmulaçâo it-ómo ,olne 
,is quc~ri'cs de -~<llÍdt> . C'. l'ffi rontribu 1r para a c0ns01ldaç.;io ctas hbcrdade-s polulca.s <' par,1 J con,rnui c;ão dr umd 

:-NiCd,idema1sjus1a 
A produç,i.i rdlrnna l do Crn[S é r<:su!tado do 1r.ibt1lho colc\l\"O EstamllS crrws que con1 mu,ua assim , gr.ic;.is a :.cu 

.lpólOt' pJt11ClpJÇjl, 
.~ flc h.:i ,1baL\O t' par,1 \OCê 101nar-sr sód0 0u ofc1<:ccr a um anugo! OJsta eavi,H .:i taxa de JSSC'CidÇ.1" (J nmd,1dt:1 

dr RS 80 (I(' 1011c11t.1 reais) <'ffi chrquc ncinunJI e cruzddC', JU!HCI com a llch.:i dC\ id.imrnfC' rrrrnduda , C' m c,rna 
rrgbtrad.:i , \ ' U sol1cuar, no:, tl'lefone.s 0u c-m,111 .1t>ab.o o i·m w do O<'lrto banr.ino f. poss-1\'l'l 1.imbl' m cfecu.ir o 
p:i,:a mcnto po1 cartão de crMuo (l,nsu!tt' ,1 s,vc1.1 ri.1 do CtM ~ sC'b,r t'~t.a fomia dr p.:igamcr110 

CORRfSPONOÉNCIAS DIVf.l\ SIR INVIAOAS PARA 
u ~r_< - Crntro Braslk1ro de G wdos de S,1úde 
Diretoria ~·ac1on,1! - A1 Brasil. 4.036 Sala 802 - Mangmnhos 210-10 :16! - Rio dt' Jt1nc1ro RI l3r,1Sl1 
Td l21JJ88:!-9140t>3882-9 14 1-fa:<., (1 1)2260-3 i S2 
1\'\\\1 Cn $p.fioçruzbr/p;1rct'r1a.s,ccbes/ccbes hcml 
e mad cd't'srit l'IISp.flocruz br 

FJCffAD! INS(RIÇÃO(p1eenche1emletrodefo1mo)Yalo1 RS80,00 
Po/0 ele/1/Qr depós,ro: lo,xo lconêmrro Federol-Aglnao: 1343 C/ C 031H Operoçiio. 003 

ou Bonro do Brasil Agindo 0249·6 (/C: 14131·2 - CNP!: 48.113 132/0001·14 
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JORNAL DO CE BES - NlJCLEO CA MPIN AS 

Carta do CEBES Nacional 

1 ~1 com l'norme ~11,,fação qu1.• tiH'nl0'- co~hcc1mc1110, d:1 an1cul açào crn Campma, par,i a 
con"-l1lu1ç,rn de um nudco do Centro ~í.l'!ollc-1ro de !:~t udo-. .d1.• SauJc Nos prnnl'iro, anos do Ü-ll[\ 
all.' meados da decad:i de S0. a estratcg1a de cnaçao de nuclt:o, foi multo ut1li1:ida e muitos dd . ' 
11\cram gr!l.ndl' 1mponânc1a no desenrolar dos acontcc1mcntos Pode-mos citar a atuaçjo cio nucl t 
Uras1l1a na orgamzaçào e dc~C-n\oh1mcnto do 1° S1mpós10 d1.• Política Nac10nal ele- Saúde na C-co e 
doe; Dep~tados (1,979). o núcko de S,io Pau lo na edição da rev1sl~ s:aúde t'III Dehme e de lt\::~r: 
an1culaçJO do nucleo do Rio de Janeiro com o mov1ml'nto ml'd11.:o quc eslava renova ndo 
cn11dade~ Al~m dcsh:s. existiam outros como o~ de Cunt1ba, Londrina. Flonanópohs. Joào Pcs:as 
Mace1ó .. .. cada ~ual dcsenvoh·endo uma s~nc de at1v1dadcs r1.·lac1onadas ao come.xto local ma ~ e~ 
cc; trclla an1culaçao com o CEBES nacional 

A panir ~a transição dcmocrát1ca. por vános moll~ os. aos poucos .. os núcleos foram deixando 
de ex1st1r. A propna Dm:tona Nacional expcnmentou altos e ba ixos , momen tos de aiuação 
protago111 smos mtensos mi sturados a outros de b:iixa v1 s1b1hdade. Com todos os méritos e apesar d~ 
ludo estamos vivos e aluantes há quase 28 anos (que com~letaremos em 14 de setembro). e 

E agora ressurge a 1d~1a de const11u1r núcleos. E muito bom saber que ? ent idade contuiua 
s~n_do cons1dc~ada como a~udo quc dev: ~er e para o qual foi criada: uma ?~gamzaçào da sociedad 
c1, LI. cxpressao do mo, 1mento samtano, um lugar de encontro polit1co, de idéias I e 
c;upr:'pan1dáno. de debale franco e d:mocrât~co, não co~orativo e de ~rt1culação de estudos. pr~p~~~· 
caçoes em prol de melhores cond1çoes de vida e de saudc da populaçao bras1 lc1ra. s 

As bandeiras de luta, as palavras de ordem adotadas pela entidade revelam como 
d1fcrentcs contextos. esse objetivo prmc1pal fo i expresso: "Democracia~ saúde" (1976)· "S .'d cm 
<ll·rnocrac1a" ( 1986); "Saúde é qualidade de vida" ( 1992): "Saúde, justiça e 1nclusão saciai" (200~u) e 1e 
momento Jlual cm que estamos colaborando com a orgamzação da Rede Gandh1 _ Saúde / 0 

Pl'nsamos cm ac rcscentar a palavra de ordem "Paz é saúde". e az. 
O núcleo de Campinas por ser o primeiro (esperamos) da reconst1tu 1ção dos núcleos d C 

experimemará as vanlagens e desvantagens dos pioneiros. Muitas coisas ser:io acordadas 00 pro EBEs 
a conJugaçào da autonomm local com a necessána articulação com a Diretoria Nacional. os ~esso -
financeiros. os apoi?s· as diverg~ncias. os eventuais conflitos e os obJctivos comuns. Ma spectos 
certeza, tudo sc dara no clima de sohdanedade e colaboração. conscientes que estamos tod s, temos 
t:nl idadc não penence a um ou a outro que esteja ocupando os cargos de direção em dete os_que a 
momentos, c que o que é importante presen:ar é a coerência política da entidade e res;ina~os 
trajetória de lutas caracterizada por considerar em primeiro lugar os interesses da população b 

11
~~ sua 

Desejamos todo o sucesso para vocês, um grande abraço! rasi eira. 

A DIRETORIA NACIONAL GLS!Ão2003-2006 

Presidente - SarJh Escorei (RJ) 
1~ Vice Presidente - José Gome!- Temporão (RJJ 
1º Vice Presidente - Carlos Octavio Ocke Rei s (RJ) 
3º Vice Presidente - R11a Sóno (DF) 
4" Vice Presidente - Jacob Portela (RJ) 
lº suplente - Maria Ceei MMczky (RS) 
1" suplente - Cam1en Te1xeir.i (BA) 

CU\lSl:.LHO FI SCAL 
Anamano Tambcllini (RJ). Àquilas Nogueira Mcnde~ 
íSP), Nelson Rodrigues dos Santos (SP). 

(ONS[l.110 CONSU L flVO 
Ary Carvalho de MirJnda (RJ). António Séruio da 
Silva Arouc:i (i11 IIU'/1/onum), Eduardo Jorue Ãlves 
Sobnnho (SPJ, Gastão Wagner de Souz.i Campos (SP), 
Gil~n Cantanno O'Dwycr (RJ). Gilson de Cáss1a M 
Jc C:irvalho (SPJ. Hésio di: Albuquerque Cordeiro 

Sarah E~corel 

(RJ),Ja1mil:,0n da Sil va P:um(BA), Jorge Antôruo 
ZepcJa ~ennuOCz ( RJ ). ~osé Can•alho de Noronha 
(RJ), J~c Rubc~ Je Alc-,intara Bonfim (SP). José <la 
Rocha Carval~iro (S~). Roberto Nogueira Passos 
tDF), Seb.i,11ao Loureiro (BA), Soma Maria Fleu 
Trn.:cir.i (RJ), Volnct GatrJfa (DF). ry 

CONSELHO EDI !OR1Al 
COORDl:.NA~lR: ~mcrson Eli.is Mehry (SP) 

An.i Mana Mahk (SP), Carlos Botazzo (SP). Céha 
r-.tana de Alme1~ (RJ). Francisco Antonio de Castro 
L~caz (SP). Jose Augusto Cabral de Barros (PE). lia 
Gtraldo da Silva Au~m,10 (PE), Lig.ia Bahia (RJ). lií!ia 
Gmvanclla (RJ), Lu1s C'ordoni Júmor (PR), Luiz -
Augusto ~acchi~i_(RS), Luís Ca~los de Oli\'c1ra Ceciho 
(SP). M.ina Cccil1a de Souza M1nayo (RJ). Naomarde 
Almeida Filho {BA), Nilson do Rosário Costa tRJ l. 
P.iulo Duarte de Carvalho Amar.inte I RJ) 
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